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CONCURSO PÚBLICO PBH ATIVOS S.A 
EDITAL N º 001/2018 

 
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL DA PBH ATIVOS S.A 

 
A PBH ATIVOS S.A. e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa (IBGP), tornam público que estarão abertas, 
no período a seguir indicado, inscrições para o Concurso Público para o provimento de cargos efetivos no 
quadro de pessoal da PBH ATIVOS S.A, observadas as legislações pertinentes e as normas estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e 
eventuais retificações. 
 
1.2. O Concurso Público será realizado pelo Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa - IBGP, em todas as suas 
etapas, visando ao preenchimento das vagas dispostas no ANEXO I, durante seu prazo de validade, de acordo 
com a necessidade e a conveniência da PBH ATIVOS S.A. 
 
1.3. A Comissão de Acompanhamento do Concurso Público, instituída pela Portaria Nº 002/2017, publicada 
no Diário Oficial do Município (DOM), de 01 de agosto de 2017, acompanhará toda a execução do certame. 
 
1.4. O Concurso Público constará das seguintes etapas: 
 

ETAPA DESCRIÇÃO CARGO CRITÉRIO 

1ª Prova Objetiva de Múltipla Escolha  Todos os cargos do Concurso Público 
Eliminatória e 
Classificatória 

2ª Prova Discursiva Todos os cargos do Concurso Público 
Eliminatória e 
Classificatória 

 
1.5. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data de 
publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público.  
 
1.6. Este Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação do ato de 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da PBH ATIVOS S.A. 
 
1.7. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
 
ANEXO I – Cargo, função, escolaridade, pré-requisito, jornada de trabalho, vagas, reservas e vencimento 
inicial.  
ANEXO II – Cargo, função, pré-requisito, áreas de atuação, jornada e atribuições. 
ANEXO III – Número de questões e conteúdo por cargo/função público. 
ANEXO IV – Conteúdos programáticos e referências. 
ANEXO V – Critérios de correção da prova discursiva. 
ANEXO VI – Declaração de hipossuficiência. 
ANEXO VII – Formulário para recurso Impresso. 
ANEXO VIII – Modelo do atestado médico para apresentação do candidato para a vaga de deficiente. 
ANEXO IX – Modelo de declaração de desemprego. 
 
1.8. A participação do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das normas e das 
condições do Concurso Público tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
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pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao 
certame, que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e 
acerca dos quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 
 
1.9. O candidato poderá obter o Edital regulador do Concurso Público e seus respectivos anexos nos 

endereços eletrônicos www.ibgpconcursos.com.br e www.pbhativos.com.br. 
 
1.10. Serão disponibilizados às pessoas que não tiverem acesso à internet um computador e uma 
impressora com tinta e papel para que possam realizar inscrições, requerimentos, solicitações e/ou recursos 
para qualquer etapa deste Concurso Público, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato realizar o 
respectivo procedimento nos termos deste Edital, na sede do Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa 
(IBGP), localizado na Avenida do Contorno, 1.298, loja 08, Floresta, Belo Horizonte, Minas Gerais, no horário 
das 09h00min às 11h30min e das 14h00min às 16h30min (exceto sábados, domingos e feriados). 
 
1.11. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial da cidade de Brasília-DF. 
 
2. DAS VAGAS 

 
2.1. Este Concurso Público oferta um total de 12 (doze) vagas, conforme ANEXO I deste Edital, bem como 
formação de cadastro de reserva para os classificados que excederem as vagas ofertadas. 
 
2.2. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso 
VIII do art. 37 da Constituição da República e na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, é assegurado o 
direito de inscrição para os cargos em Concurso Público cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência. 
 
2.2.1.  Das vagas destinadas aos cargos de que trata este Edital e das que vierem a ser criadas durante o 
prazo de validade do concurso, 10% serão providas aos candidatos com deficiência, na forma da Lei Municipal 
nº 6.661, de 14 de junho de 1994, do Decreto Municipal nº 15.352, de 21 de outubro de 2013, do Decreto 
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, e da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 
2015. 

 
2.2.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 2.2.1 acima resulte em número fracionado, 
arredondar-se-á a fração igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro subsequente e a fração 
inferior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro anterior. 
 
2.2.3. O arredondamento descrito no subitem anterior não será aplicado caso o número resultante 
ultrapasse 20% (vinte por cento) do número de vagas prescritas, nesse caso o número fracionado deverá ser 
reduzido, restando apenas o número inteiro sem a fração. 
 
2.3.  Das vagas destinadas aos cargos de que trata este Edital e das que vierem a ser criadas durante o prazo 
de validade do concurso, 20% serão providas aos candidatos negros, na forma da Lei Municipal nº 10.924, de 
23 de maio de 2016, e do Decreto Municipal nº 15.352, de 2013, e suas alterações. 
 
2.3.1. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse 
será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 
(cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 
0,5 (cinco décimos), nos termos do § 2º do Art. 1º da Lei Municipal nº 10.924, de 23 de maio 2016. 
 
2.3.2. O arredondamento descrito no subitem anterior não será aplicado caso o número resultante 
ultrapasse 20% (vinte por cento) do número de vagas prescritas, nesse caso o número fracionado deverá ser 
reduzido, restando apenas o número inteiro sem a fração. 
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2.3.3. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classificação, de 
alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de 
vagas reservadas aos candidatos considerados pessoas com deficiência e aos candidatos negros. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DAS FUNÇÕES 

 
3.1. As atribuições gerais das funções constam do ANEXO II deste Edital. 
 
3.2. A escolaridade mínima exigida para ingresso no cargo está discriminada no ANEXO I deste Edital. 
 
3.3. A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma devidamente registrado 
e legalmente reconhecido, expedido por instituição de ensino credenciada no Conselho Estadual de Educação 
(CEE) ou no Ministério da Educação (MEC), conforme aponta o ANEXO I deste Edital. 
 
3.3.1. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma, este documento poderá ser substituído 
provisoriamente por certidão de conclusão de curso acompanhada de histórico escolar, emitida nos últimos 
30 dias por instituição de ensino credenciada. 
 
3.4. Os cargos que possuem regulamentação específica devem apresentar registro do órgão competente.  
 
3.5. A jornada de trabalho é definida pela PBH ATIVOS S.A e também previstas no ANEXO I, não se 
admitindo, da parte do candidato classificado, nenhuma alegação contrária aos atos normativos.  
 
3.6. O horário e o local de trabalho dos candidatos admitidos serão determinados pelo PBH ATIVOS S.A, à 
luz de seus interesses e necessidades. 
 
3.7. A Remuneração Inicial do cargo encontra-se discriminada no ANEXO I. 
 
3.8. Os candidatos admitidos estarão subordinados ao Regime Jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e estarão subordinados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS (INSS). 
 
3.9. No exercício do seu cargo/função, o empregado desenvolverá atividades para a PBH ATIVOS S.A ou para 
qualquer uma de suas subsidiárias ou controladas. 
 
3.10. O exercício do cargo poderá implicar a necessidade de viagem do empregado, a critério da PBH 
ATIVOS S.A. 
 
4. DA INSCRIÇÃO 

 
4.1. Disposições Gerais sobre as inscrições: 
 
4.1.1. A inscrição será efetuada, exclusivamente via internet, no endereço eletrônico do IBGP 
www.ibgpconcursos.com.br, por meio do link correspondente às inscrições do Concurso Público da PBH 
ATIVOS S.A - Edital nº 01/2018, no período compreendido entre 09h00min do dia 06 DE JUNHO DE 2018 e 
15h59min do dia 06 DE JULHO DE 2018, considerando como horário oficial o de Brasília-DF, mediante o 
pagamento da respectiva taxa, por meio de boleto eletrônico, pagável em toda a rede bancária, observados 
os horários de atendimento e das transações financeiras de cada instituição bancária. 
 
4.1.2. A inscrição do candidato neste Concurso Público implicará o conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
 
4.1.3. Além das exigências contidas neste Edital, o candidato tem pleno conhecimento de que, depois de 
convocado e nomeado: 
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a) Não poderá mudar de cargo público sem outro Concurso Público;  

b) Deverá assumir a vaga escolhida, respeitada sua opção, quando de sua inscrição, de acordo com o 
constante no Quadro do ANEXO I.  

c) As vagas deverão ser preenchidas de acordo com a necessidade da PBH ATIVOS S.A durante o prazo 
de validade do Concurso Público, respeitada a ordem de classificação. 

d) Estará impedido de acumular cargos, empregos ou funções públicas nos termos da legislação vigente. 
 
4.1.4. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de somente efetuar a 
inscrição e recolher o valor respectivo após tomar conhecimento do disposto neste Edital e seus anexos, e 
certificar-se de que preencheu todos os requisitos exigidos para o cargo de escolha. 
 
4.1.5. As informações prestadas no Formulário Eletrônico de Inscrição e na Ficha Eletrônica de Isenção são 
de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a PBH ATIVOS S.A e o IBGP de quaisquer atos ou fatos 
decorrentes de informação incorreta, endereço inexato ou incompleto ou opção incorreta referente ao cargo 
pretendido, fornecidos pelo candidato, sendo assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 
13 deste Edital. 
 
4.1.6. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição determinarão o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, sendo assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 13 deste 
Edital. 
 
4.1.7. No ato da inscrição, não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a veracidade dos dados informados no Formulário Eletrônico de Inscrição, sob as penas da 
lei. 
 
4.1.8. A inscrição e o valor de inscrição pago pelo candidato serão pessoais e intransferíveis. 
 
4.1.9. Não serão aceitas solicitações de inscrição que não atenderem ao estabelecido neste Edital. 
 
4.1.10. Poderá ser aceita a inscrição do mesmo candidato em mais de um cargo desde que as provas para os 
cargos inscritos pelo candidato não ocorram em mesmo turno. 
 
4.1.10.1. Serão consideradas válidas e efetivadas as inscrições que tiverem sido realizadas e pagas de 
acordo com o disposto no item 4 deste Edital ou isentas de acordo com o disposto no item 5. 
 
4.1.11. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição e na Ficha Eletrônica de Isenção, não serão aceitos:  

a) Alteração no cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição ou na Ficha 
Eletrônica de Isenção.  
b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas.  
c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas.  
d) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a 
condição de portador de deficiência ou negro.  

 
4.1.12. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia 
inferior determinará o cancelamento automático da inscrição. 
4.2. Dos Procedimentos para Inscrição: 
 
4.2.1. As inscrições para este Concurso Público serão realizadas pela internet, no endereço eletrônico do 
IBGP www.ibgpconcursos.com.br, no período compreendido entre 09h00min do dia 06/06/2018 às 
15h59min do dia 06/07/2018, considerando como horário oficial o de Brasília-DF. 
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4.2.2. Para inscrever-se neste Concurso Público, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br por meio do link correspondente às inscrições do Concurso Público da PBH 
ATIVOS S.A - Edital nº 01/2018 e durante o período das inscrições, efetuar sua inscrição conforme os 
procedimentos estabelecidos a seguir: 

a) Ler atentamente este Edital e o Formulário Eletrônico de Inscrição; 
b) Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição e transmitir os dados pela internet, providenciando 
a impressão do Comprovante de Inscrição (CI); 
c) Gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor da inscrição correspondente, em 
qualquer banco do sistema de compensação bancária; 
d) Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição descrita no subitem 4.2.3 deste Edital, até 
o dia do vencimento em qualquer agência bancária; 
e) Imprimir a 2ª via do boleto bancário caso não tenha efetuado o pagamento de sua inscrição, até a 
data de vencimento, somente até o dia 06/07/2018 até as 16h59min.  
f) O candidato que não efetuar o pagamento da inscrição até a data do vencimento ficará 
impossibilitado de participar do Concurso Público. 

 
4.2.3. O valor da taxa de Inscrição a ser pago para participação neste Concurso Público será de: 
 

Cargo Função Escolaridade Valor da 
Inscrição 

Técnico Técnico 
Administrativo 

Ensino Médio 
Completo 

R$55,00 

Analista Analista 
Administrativo 

Financeiro 

Ensino Superior 
Completo 

R$85,00 

Analista Analista Contábil Ensino Superior 
Completo 

R$85,00 

Analista Analista Jurídico Ensino Superior 
Completo 

R$85,00 

 
4.2.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, o boleto bancário 
poderá ser pago no 1º dia útil subsequente. 
 
4.2.5. Não será aceito pagamento do valor da taxa de inscrição por meio de cheque, depósito em caixa 
eletrônico, pelos correios, transferência eletrônica direto para conta, DOC eletrônico, ordem de pagamento 
ou depósito comum em conta corrente, condicional ou por qualquer outro meio que não os especificados 
neste Edital. 
 
4.2.6. O boleto bancário quitado será o comprovante de requerimento de inscrição do candidato neste 
Concurso Público. Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado do respectivo 
comprovante do pagamento realizado até a data limite de 06/07/2018, não sendo considerado para tal o 
simples agendamento de pagamento, uma vez que este pode não ser processado ante a eventual 
insuficiência de saldo ou outras situações que não permitam o pagamento efetivo do valor da inscrição. 
 
4.2.7. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão durante o 
período de inscrição determinado no item 4.2.1 deste Edital, ficando indisponível a partir das 16h59min do 
último dia de inscrição. 
 
4.2.8. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data 
limite de 06/07/2018. 
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4.2.9. A PBH ATIVOS S.A e o IBGP não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhes 
forem imputáveis, por inscrições ou pedidos de isenção não recebidos por falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, falhas de impressão, problemas de ordem técnica nos 
computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a 
transferência dos dados e a impressão do boleto bancário. 
 
4.2.10. A impressão do boleto bancário ou da segunda via do mesmo em outro tipo de impressora é de 
exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo-se a PBH ATIVOS S.A. e o IBGP de eventuais dificuldades 
na leitura do código de barras e consequente impossibilidade de efetivação da inscrição. 
 
4.2.11. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, no número do documento de 
identidade, na data de nascimento, sexo e CPF utilizados na inscrição deverão, obrigatoriamente, ser 
atualizados pelo candidato no dia de realização das provas com o fiscal de sala em formulário específico. 
 
4.2.12. O candidato que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do subitem 4.2.11 
deste Edital deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão. 
 
4.2.13. As inscrições deferidas serão divulgadas no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br até a 
data de 23/07/2018.  
 
4.2.14. Nos casos em que o candidato tiver sua inscrição indeferida por inconsistência no pagamento do 
valor de inscrição, poderá se manifestar formalmente por meio de recursos administrativos previsto no item 
13.1 alínea “b” deste Edital. 
 
4.3. Da devolução do valor de inscrição 
 
4.3.1. Não será admitida a restituição da importância paga para inscrição, com exceção das seguintes 
hipóteses: 

a) Cancelamento e suspensão do Concurso Público; 
b) Pagamento extemporâneo ou realizado em duplicidade pelo candidato; 
c) Exclusão de cargos oferecidos; 
d) Alteração da data da prova. 

 
4.3.2. Nas hipóteses previstas no subitem 4.3.1 o candidato deverá requerer a restituição da Taxa de 
Inscrição por meio do preenchimento, assinatura e entrega do formulário que será disponibilizado no 
endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, em até 05 (cinco) dias úteis após a data de publicação do 
ato que ensejou o cancelamento ou a não realização do certame. 
 
4.3.3. O Formulário de solicitação de devolução do Valor de Inscrição ficará disponível durante o prazo de 
20 (vinte) dias úteis contados a partir da disponibilização do referido formulário. 
 
4.3.4. No formulário, o candidato deverá informar os seguintes dados para obter a restituição da Taxa de 
Inscrição: 

a) Nome completo, número da identidade e da inscrição do candidato; 
b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta corrente e CPF 
do titular da conta; 
c) Números de telefones, com código de área, e e-mail para eventual contato.  

 
4.3.5. O formulário de restituição deverá ser entregue ou enviado, devidamente preenchido e assinado 
pelo candidato e acompanhado da cópia de seu documento de identidade e do comprovante de pagamento 
da inscrição, em envelope fechado, em até 30 (trinta) dias úteis após o ato que ensejou o cancelamento ou 
suspensão do certame, por uma das seguintes formas: 
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a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro, no seguinte endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 
sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 
16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios com 
custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – Bairro 
Floresta – Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo estabelecido 
no subitem 4.3.5. 

 
4.3.6. No envelope, na parte frontal, deverá constar “Ref.”. Restituição da Taxa de Inscrição – Concurso 
Público – PBH ATIVOS S.A - Edital nº 01/2018” - Nome do cargo, além do nome completo, número da 
inscrição e número do documento de identidade do candidato. 
 
4.3.7. A restituição da Taxa de Inscrição será processada no período dos 30 (trinta) dias úteis seguintes ao 
término do prazo fixado no subitem 4.3.5 por meio de depósito bancário na conta corrente indicada no 
respectivo formulário de restituição. 
 
4.3.8. O valor a ser restituído ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC) desde a data do pagamento da inscrição até a data da efetiva restituição.  
 
4.3.9. Será devolvido ao candidato o valor de inscrição indeferida pago em duplicidade ou fora do prazo, 
ou com valor em desconformidade com o do valor de inscrição, desde que requerido por escrito pelo 
candidato e mediante comprovação da extemporaneidade, da duplicidade do pagamento ou da 
desconformidade do valor pago.  
 
4.3.9.1. Nos casos elencados no item 4.3.9 o candidato arcará com os custos bancários do boleto para o 
processamento da devolução.  
 
4.3.9.2. No caso previsto no item 4.3.9 deste Edital, o candidato deverá requerer a restituição do valor de 
inscrição em até 10 (dez) dias úteis após a divulgação do resultado dos recursos contra as inscrições 
indeferidas, por meio do envio do requerimento e da documentação comprobatória da duplicidade e 
extemporaneidade do pagamento, e encaminhar: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro, no seguinte endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 
sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 
16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 
b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios com 
custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – Bairro 
Floresta – Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo estabelecido 
no subitem 4.3.9.2. 

 
4.3.9.3. Para devolução do valor previsto no item 4.3.9 deste Edital, o requerimento e a documentação 
deverão ser entregues em envelope fechado e devidamente identificado.  
 
4.3.9.4. Para devolução de valor previsto no item 4.3.9 deste Edital, o candidato também deverá informar os 
seguintes dados:  

a) Nome completo, número da identidade e da inscrição do candidato; 
b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta corrente e CPF 
do titular da conta; 
c) Números de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato.  

 
4.3.9.5. A devolução do valor de inscrição pago em duplicidade, fora do prazo ou com quantia em 
desconformidade com o valor de inscrição estará sujeita à análise do requerimento, dos documentos 
comprobatórios e consequente aprovação do IBGP.  
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4.3.9.6. O candidato que não requerer a restituição do valor de inscrição no prazo e nas formas estabelecidas 
no item 4.3.9.2 deste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 
 
5. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO  

 
5.1. O candidato desempregado ou aquele que, em razão de limitações de ordem financeira, não possa arcar 
com o pagamento da inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio e de sua família, poderá 
requerer isenção do pagamento do valor de inscrição exclusivamente das 09h00min do dia 06 DE JUNHO DE 
2018 às 15h59min do dia 08 DE JUNHO DE 2018, considerando como horário oficial o de Brasília-DF. 
 
5.2. O requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição estará disponível para preenchimento 
no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br no período constante do item 5.1 deste Edital, junto 
com o requerimento de inscrição do Concurso Público. 
 
5.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, o candidato deverá comprovar uma 
das condições descritas no inciso I do art. 15 do Decreto Municipal nº 15.352, de 21 de outubro de 2013:  

 
(i) estar o candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 
disciplinado pelo Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, sendo a comprovação feita através 
da indicação do Número de Identificação Social (NIS); 
(ii) apresentar declaração de que está desempregado (ANEXO IX) – não possui vínculo empregatício na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), vínculo estatutário estabelecido com entidades ou 
instituições municipais, estaduais ou federais, nem exerce atividade legalmente reconhecida como 
autônoma 
 

5.3.1. A condição de desempregado, conforme subitem 5.3 (ii) acima será caracterizada pelo atendimento 
de qualquer uma das seguintes situações, concomitantemente:  

a) Não possuir vínculo empregatício vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), e  
b) Não possuir vínculo estatutário estabelecido com entidades ou instituições das administrações 
municipais, estaduais ou federais, e  
c) Não possuir contrato de prestação de serviços vigente com entidades ou instituições das 
administrações municipais, estaduais ou federais, e  
d) Não exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma.  

 
5.3.1.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.3.1 deste Edital, o candidato deverá:  

a) Apresentar documento de Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) emitido pelo 
Ministério do Trabalho com data de desligamento anterior ao período de isenção, na situação “fechado” 
e com carimbo do MTE. 
b) Apresentar Declaração de Hipossuficiência (ANEXO VI)  de que encontra-se como desempregado, 
não possuir nenhum vínculo estatutário vigente, não possuir contrato de prestação de serviços vigente 
com o poder público nos âmbitos municipal, estadual ou federal, não exercer atividade legalmente 
reconhecida como autônoma, não gozar de nenhum benefício previdenciário de prestação continuada, 
não auferir nenhum tipo de renda – exceto a proveniente de seguro-desemprego, se for o caso – e que 
sua situação econômico-financeira não lhe permite pagar o referido valor sem prejuízo. 

 
5.3.2. A condição de hipossuficiência econômica financeira será caracterizada pelo registro de inscrição no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto Federal n° 
6.135, de 26 de junho de 2007.  
 
5.3.2.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.3.2 deste Edital, o candidato deverá estar inscrito no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e indicar seu Número de Identificação 
Social (NIS) válido, atribuído pelo CadÚnico, no requerimento de inscrição no ato de seu preenchimento.  
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5.3.2.2. O IBGP consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome (MDS), que fornecerá a situação do Número de Identificação Social (NIS) e caracterizará ou não a 
isenção do candidato. 
 
5.3.3. A condição de ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 
de junho de 2007, sendo caracterizado pela seguinte situação: 

a) Apresentar declaração legível, datada e assinada, na qual informará que é membro de família de 
baixa renda nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, conforme ANEXO V deste 
Edital, comprovando sua condição de forma suficiente e indubitável, valendo-se de qualquer meio 
plausível e legalmente admitido, que não dispõe de recursos para o pagamento da taxa de inscrição, sem 
prejuízo do próprio sustento e de sua família. 

 
5.3.4. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição, os candidatos poderão utilizar-se de 
qualquer um dos seguintes procedimentos: 

a) Para a condição de hipossuficiência econômico-financeira caracterizada pelo registro de inscrição 
no CadÚnico, bastará o encaminhamento eletrônico do formulário preenchido com o Número de 
Identificação Social (NIS) contido no espaço do candidato no site www.ibgpconcursos.com.br. 
b) Para a condição de desemprego, bastará informar tal condição no formulário eletrônico, contido no 
espaço do candidato no site www.ibgpconcursos.com.br e anexar o formulário de solicitação de isenção 
e a documentação exigida para comprovação da condição informada, nos termos estabelecidos no item 
5.3.1 deste Edital e seus subitens, em envelope formato ofício, fechado e identificado com os seguintes 
dados: Concurso Público para formação do Quadro de Pessoal da PBH ATIVOS S.A – Edital nº 01/2018 
– Solicitação de Isenção da Taxa, nome do candidato, número de inscrição e o cargo pretendido pelo 
candidato, e encaminhar:  
� Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro, no seguinte endereço: Avenida do Contorno, nº 

1.298, sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 
13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou  

� Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios 
com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 08 – 
Bairro Floresta – Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo 
estabelecido no subitem 5.1. 

c) Para a condição de membro de família de baixa renda, anexar ao comprovante de solicitação de 
isenção a documentação exigida para comprovação da condição informada, nos termos estabelecidos no 
item 5.3.3 deste Edital e seus subitens e em envelope formato ofício, fechado e identificado com os 
seguintes dados: Concurso Público da PBH ATIVOS S.A – Edital nº 01/2018 – Solicitação de Isenção da 
Taxa, nome do candidato, número de inscrição e o cargo pretendido pelo candidato, e encaminhar: 
� Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro, no endereço: Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 

08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min 
às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou  

� Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios 
com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 08 - 
Bairro Floresta - Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo 
estabelecido no subitem 5.1. 

 
5.4. As informações prestadas na Declaração serão de inteira responsabilidade do candidato que responderá 
civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 
 
 
 
5.5. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) Deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela internet. 
b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas. 
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c) Fraudar e/ou falsificar documento. 
d) Não informar o Número de Identificação Social (NIS) corretamente ou informá-lo nas situações de 
inválido, excluído, com renda fora do perfil, não cadastrado ou de outra pessoa ou não o informar. 
e) Não apresentar cópia autenticada ou original dos documentos previstos no item 5.3.1.1 deste Edital 
e seus subitens. 
f) Não observar prazos para postagem e entrega dos documentos. 

 
5.6. Cada candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo vedado o envio de 
documentos de mais de um candidato no mesmo envelope. 
 
5.7. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.8. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição via fax, correio eletrônico (e-
mail) ou qualquer outra forma que não seja prevista neste Edital. 
 
5.9. A comprovação da tempestividade do requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição será 
feita pelo registro da data de postagem. 
 
5.10. O resultado das solicitações de isenção do pagamento da taxa de inscrição será disponibilizado no 
endereço eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br até o dia 19/06/2018. 
 
5.11. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição que não atender a quaisquer das exigências 
determinadas neste Edital será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 13 
deste Edital. 
 
5.12. O candidato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição for indeferida, mesmo 
após interposição de recurso, nos termos do item 13, deverá efetuar sua inscrição no Concurso Público 
conforme procedimentos previstos no item 4 deste Edital. Caso assim não proceda, será automaticamente 
excluído do Concurso Público. 
 
5.13. O recurso apresentado pelo indeferimento da isenção do pagamento da taxa de inscrição não terá 
efeito suspensivo, sendo condição de validade da inscrição o pagamento da respectiva taxa pelo candidato, 
na forma prevista no subitem anterior. 
 
5.14. A segunda via do boleto bancário será disponibilizada no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br durante todo o período de inscrição. 
 
5.15. O candidato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição for deferida estará 
automaticamente inscrito neste Concurso Público. 
 
5.16. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será automaticamente 
cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.17. Poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato. 
 
6. VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
6.1. Para fins de reserva de vagas, caso haja ampliação, considera-se pessoa com deficiência aquela que se 
enquadre no parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 6.661, de 1994, no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, 
de 2015, e nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, cumulado com o enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assim definidas:  
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a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho das funções. 
b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. 
c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,5 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60º, ou ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores. Visão 
monocular.  
d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais; utilização dos recursos da 
comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho. 
e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 

 
6.2.  As pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pela 
legislação nos termos do item 2.2 deste Edital, deverão declarar-se com deficiência no ato da inscrição, 
observando a compatibilidade das atribuições do cargo com a deficiência apresentada.  
 
6.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos 
especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 
 
6.4. O candidato deficiente participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, considerando as condições especiais previstas no Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989. 
 
6.5. Respeitada a compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo, o candidato deficiente que 
pretenda concorrer às vagas reservadas, quando houver, por força de lei deverá declarar essa condição por 
meio de encaminhamento do laudo médico até o dia 06/07/2018 junto com os documentos a seguir: 

a) Cópia do comprovante de inscrição para identificação do candidato; 
b) Laudo Médico, original ou cópia autenticada em serviço notarial e de registros (Cartório de Notas), 
expedido nos últimos 90 (noventa) dias anteriores ao término das inscrições, o qual deverá atestar a 
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID-10), com a provável causa da deficiência em letra legível, 
conforme modelo constante no ANEXO VIII. 

 
6.6. O candidato com deficiência que não encaminhar ou entregar os documentos citados no item 6.5. e não 
cumprir o determinado neste Edital, em caso de ampliações de vagas, terá a sua inscrição processada como 
candidato de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a 
prerrogativa legal. 
 
6.7. O candidato com deficiência que desejar concorrer somente às vagas destinadas à ampla concorrência 
poderá fazê-lo por escolha e responsabilidade pessoal, informando a referida opção no Formulário Eletrônico 
de Inscrição e na ficha eletrônica de isenção, não podendo, a partir de então, concorrer às vagas reservadas 
para os candidatos com deficiência (quando houver), conforme disposição legal.  
 
6.8. Para comprovar a solicitação prevista no subitem 6.5, o candidato deverá entregar pessoalmente ou 
enviar com referência no envelope formato ofício, fechado e identificado com os seguintes dados: Concurso 
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Público da PBH ATIVOS S.A – Edital nº 01/2018 – “Laudo Médico”, o nome do candidato, o número de 
inscrição e o cargo público pretendido pelo candidato com os documentos: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro, no seguinte endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 
sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 
16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios com 
custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 08 - Bairro 
Floresta - Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo estabelecido 
no subitem 6.5. 

 
6.9. O Laudo Médico citado no subitem 6.5 alínea “b” deverá expressar, obrigatoriamente, a categoria em 
que se enquadra a pessoa com deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999 e suas alterações, de acordo com as definições do subitem 6.1 deste Edital. 
 
6.10. O Laudo Médico será considerado para análise do enquadramento previsto no artigo 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, e de acordo com as definições das categorias discriminadas no 
Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com redação dada pelo Decreto Federal n° 5.296, de 
02 de dezembro de 2004, bem como na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
6.11. O Laudo Médico mencionado terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido, 
ficando a sua guarda sob a responsabilidade da PBH ATIVOS S.A. 
 
6.12. O candidato perderá o direito de concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, na 
falta do Laudo Médico ou por qualquer dos motivos listados abaixo: 

a) Não entregar o Laudo Médico ou entregá-lo em cópia não autenticada; 
b) Entregar Laudo Médico fora do prazo definido em Edital; 
c) Entregar Laudo Médico emitido com prazo superior ao determinado no subitem 6.5;  
d) Entregar Laudo Médico com ausência das informações indicadas no item 6 e seus subitens; 
e) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID);  
f) Entregar Laudo Médico que não contenha a expressa referência do médico, sua especialidade e 
registro profissional. 

 
6.13. A PBH ATIVOS S.A designará uma Equipe Multiprofissional, quando houver ampliação de vagas, que 
emitirá parecer, no momento da admissão, observando: 

a) As informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 
b) A natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a desempenhar; 
c) A viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
das tarefas; 
d) A possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; 
e) O CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente.  

 

 

 
6.14. O candidato com deficiência poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de 
isenção, atendimento especial para o dia de realização das provas, conforme procedimentos descritos no 
item 7, indicando as condições de que necessita, conforme previsto no art. 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto 
Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações. 
 
6.14.1. A realização de provas em condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será 
condicionada à legislação específica e a possibilidade técnica examinada pelo IBGP. 
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6.14.2. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá 
encaminhar por correio requerimento por escrito, datado acompanhado de parecer (laudo) original, emitido 
por especialista da área de sua deficiência, que justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo 
candidato, nos termos do §2º do art. 40, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, até o 
prazo estabelecido no subitem 6.5. 
 
6.15. O candidato inscrito como deficiente, se classificado, além de figurar na lista geral de classificação, 
terá seu nome publicado em lista à parte, observada a respectiva ordem de classificação. 
 
6.16. A ordem de convocação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser 
destinada à pessoa com deficiência será a 5ª vaga, a 2ª vaga será a 15ª vaga, a 3ª vaga será a 25ª vaga, a 4ª 
vaga será a 35ª vaga, e, assim, sucessivamente. 
 
6.17. Para a admissão, caso haja ampliação das vagas, os candidatos considerados deficientes serão 
convocados para se submeter à perícia médica oficial promovida pela Junta Médica Oficial da PBH ATIVOS 
S.A e análise de equipe multiprofissional designada pela PBH ATIVOS S.A que atestará sobre a sua 
qualificação como deficiente, nos termos do art. 43 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 
e suas alterações e sobre a compatibilidade da deficiência com o exercício das atribuições do cargo público 
permanente, decidindo de forma terminativa sobre a caracterização do candidato como deficiente. 
 
6.17.1. Concluindo a avaliação pela inexistência de deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar o 
candidato a ser admitido nas vagas reservadas, o candidato será excluído da lista de classificação de 
candidatos com deficiência, mantendo a sua posição na lista geral de classificação, observados os critérios 
do contraditório e da ampla defesa.  
 
6.18. O candidato admitido como deficiente, caso haja ampliação das vagas, será acompanhado por equipe 
multiprofissional designada pela PBH ATIVOS S.A que avaliará a compatibilidade da deficiência com as 
atribuições do cargo que emitirá parecer conclusivo com base no §1° do art. 43 do Decreto Federal nº 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999. 
 
6.19. O resultado da análise dos laudos médicos, no que refere ao aspecto formal e administrativo será 
divulgado através do endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br no dia 23/07/2018. 
 
6.20. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados 
no item 6 e subitens deste Edital, em caso de ampliação das vagas, não concorrerão às vagas reservadas para 
pessoas com deficiência, sendo assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 12.1 alínea 
“c” deste Edital. 
 
6.21. Todos os procedimentos da Perícia Médica ocorrerão sem qualquer ônus para o candidato. 

 
6.22. Após a admissão do candidato, a deficiência não poderá ser arguída para justificar a concessão de 
aposentadoria. 
 
 
7. VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS 

 
 

7.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou 
pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 
7.2. Em atenção ao disposto no Art. 2º, Parágrafo único, da Lei Municipal nº 10.924, de 23 de maio 2016, na 
hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 
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nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento 
administrado em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

 
7.3. O candidato que se declarar negro, se classificado no concurso, figurará em lista especial dos candidatos 
negros, bem como na lista da ampla concorrência dos candidatos ao cargo/área de conhecimento de sua 
opção. 

 
7.4. A ordem de convocação dos candidatos negros dar-se-á da seguinte forma: a 1ª vaga a ser destinada à 
pessoa negra será a 3ª vaga, a 2ª vaga será a 8ª vaga, a 3ª vaga será a 13ª vaga, a 4ª vaga será a 18ª vaga e 
assim sucessivamente. 

 
7.5. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas às pessoas portadoras de 
deficiência, se atenderem a essa condição, e as vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso.  

 
7.6. Os candidatos inscritos como negros aprovados dentro do número de vagas oferecidas para ampla 
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.  

 
7.7. Em caso de desistência de candidato cotista negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida 
pelo candidato cotista negro posteriormente classificado. Na hipótese de não haver número de candidatos 
cotista negro aprovados suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
reservadas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a 
ordem de classificação da ampla concorrência por área.  

 
7.8. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classificação, de alternância 
e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas 
reservadas aos candidatos considerados pessoas com deficiência e aos candidatos negros.  

 
7.9. A relação dos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, na forma da Lei Municipal nº 10.924, 
de 23 de maio 2016, será divulgado através do endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br no dia 
23/07/2018. 

 
7.10. O candidato é responsável pela consulta à situação de sua inscrição e demais informações 
necessárias para a realização das provas. 

 
7.11. Para aferição da veracidade da declaração do candidato negro, o IBGP convocará para a verificação 
da veracidade da autodeclaração o total correspondente a dez vezes o número máximo de candidatos 
considerados aprovados em relação à quantidade de vagas previstas para negros, na forma do ANEXO I deste 
Edital. 

 
7.12. Ocorrendo ausência de candidatos convocados para a verificação da autodeclaração, o IBGP se 
reserva ao direito de realizar novas convocações para verificação de candidatos, até que seja alcançado o 
limite de candidatos aprovados para homologação do resultado final do concurso 
7.13. A homologação do resultado final do concurso para as vagas reservadas para candidatos negros será 
feita observando o número máximo de candidatos aprovados em relação à quantidade de vagas previstas,  

 
7.14. A verificação da veracidade da autodeclaração será realizada por comissão própria, designada pelo 
IBGP, especificamente para este fim. Tal verificação dar-se-á após a divulgação do resultado final, antes da 
homologação do concurso, com a presença obrigatória do candidato, no município de Belo Horizonte (MG), 
em data e local a ser divulgado concomitante com a divulgação da convocação.  
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7.15. O candidato que for convocado e não comparecer à verificação estará automaticamente 
desclassificado do concurso.  

 
7.16. A verificação da veracidade da autodeclaração acontecerá por meio de entrevista gravada em áudio 
e vídeo e considerará, tão somente, os aspectos fenotípicos do candidato.  

 
7.17. A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração será composta por 3 (três) 
membros distribuídos por gênero, cor e naturalidade.  

 
7.18. A confirmação da veracidade da autodeclaração se dará pela decisão da maioria simples da Comissão. 

 
7.19. O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato 
discriminatório de qualquer natureza. 

 
7.20. O resultado da verificação da veracidade das autodeclarações será divulgado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br.  
 
7.21. Os candidatos que verem suas declarações indeferidas poderão interpor recurso na forma do item 
13 deste Edital. 

 
7.22. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 
7.23. A autodeclaração e o resultado da sua avaliação terá validade somente para este certame.  
O candidato que, porventura, queira reconsiderar a autodeclaração prestada no ato da inscrição, deverá 
entregar requerimento solicitando a retificação, assinado, pessoalmente ou enviar com referência no 
envelope formato ofício, fechado e identificado com os seguintes dados: Concurso Público PBH ATIVOS S.A. 
– Edital nº 01/2018 – “Vaga Reservada”, o nome do candidato, o número de inscrição e o cargo público 
pretendido pelo candidato com os documentos: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro, no seguinte endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, 
sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min 
às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios com 
custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 08 - Bairro 
Floresta - Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo 
estabelecido no subitem 6.5. 

 
8. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 

 
8.1. Condições especiais de realização das provas poderão ser requeridas tanto para pessoas com 
deficiência quanto para pessoas que, em razão de alguma limitação temporária, tenha necessidade. 
 
8.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do valor de 
inscrição, atendimento especial para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita 
para a realização destas.  
 
8.3. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato, assim consideradas aquelas 
que possibilitam a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato, devendo 
ser observada a possibilidade técnica examinada pelo IBGP.  
 
8.4. O IBGP assegurará aos candidatos com deficiência, locais de fácil acesso, sem barreiras arquitetônicas 
e, quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a realização das provas.  
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8.5. O candidato com deficiência deverá requerer condições especiais (ledor, intérprete de Libras, prova 
ampliada, auxílio para transcrição ou sala de mais fácil acesso). Caso não o faça, sejam quais forem os motivos 
alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova sem as condições 
especiais não solicitadas.  
 
8.6. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, 
informando, na solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato 
terá o auxílio de um fiscal, não podendo a PBH ATIVOS S.A e o IBGP serem responsabilizados, sob qualquer 
alegação por parte do candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal.  
 
8.7. O candidato que solicitar condições especiais para realização de prova deverá assinalar, na Ficha 
Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, nos respectivos prazos, a condição 
especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver. 
 
8.8. A critério médico devidamente comprovado, através de Laudo Médico, o candidato que não estiver 
concorrendo às vagas reservadas a pessoas com deficiência e que, por alguma razão, necessitar de 
atendimento especial para a realização das provas deverá apresentar ao IBGP, em até 07 (sete) dias úteis 
anteriores à data da Prova, requerimento, datado e assinado, indicando as condições de que necessita para 
a realização das provas e as razões de sua solicitação. A concessão do atendimento especial fica condicionada 
à possibilidade técnica examinada pelo IBGP. 
 
8.9. O candidato que solicitar quaisquer condições especiais para a realização da prova na forma 
estabelecida nos itens 8.5 ou 8.6 deste Edital deverá enviar cópia simples do CPF, bem como o original ou 
cópia autenticada em cartório do Laudo Médico com CRM, emitido nos últimos 90 (noventa) dias, com 
parecer que ateste e justifique a necessidade do atendimento especial.  
 
8.10. A solicitação de condições especiais para realização da prova deverá ser entregue em envelope 
formato ofício, fechado e identificado com os seguintes dados: Concurso Público da PBH ATIVOS S.A – Edital 
nº 01/2018 – “Solicitação de Condição Especial”, o nome do candidato, o número de inscrição e o cargo 
público pretendido pelo candidato até a data do 06/07/2018. 
 
8.11. A solicitação de condições especiais para realização da prova deverá ser entregue, diretamente pelo 
candidato ou por terceiro, das seguintes formas: 

a) Pessoalmente pelo candidato, ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – 
Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 
16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); ou 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios com 
custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP: Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 08 - Bairro 
Floresta - Belo Horizonte, MG, Caixa Postal: 7380, com data de postagem conforme o prazo 
estabelecido no subitem 7.10. 

 
8.12. O candidato será comunicado do atendimento de sua solicitação por meio do endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br no dia 23/07/2018. 
 
8.13. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial serão atendidas com prova em Braile 
ou com auxílio de um ledor.  
8.14. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas 
com tamanho de letra correspondente a corpo 24.  
 
8.15. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais serão oferecidos intérpretes 
de libras somente para tradução das informações e/ou orientações para realização da prova.  
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8.16. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde 
que assim o requeira conforme o disposto no item 8.10 deste Edital.  
 
8.16.1. A candidata lactante que não apresentar a solicitação no prazo estabelecido no item 8.10 deste 
Edital, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação 
das instalações físicas do local de realização das provas.  
 
8.16.2. Na hipótese de não cumprimento do prazo estipulado no item 8.10 deste Edital, o atendimento às 
condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido pelo IBGP.  
 
8.16.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  
 
8.16.4. Para amamentação, a criança deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela coordenação 
local deste Concurso Público.  
 
8.16.5. A criança deverá estar acompanhada somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou 
terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será 
autorizada pela Coordenação deste Concurso Público. 
 
8.16.6. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de um Fiscal, do sexo feminino, 
do IBGP que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital.  
 
8.16.7. Nos momentos necessários da amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 
 
8.16.8. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizerem necessários e na sala reservada para 
amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de 
babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata.  
 
8.16.9. O IBGP não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata lactante levar 
acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 
 
9. DA COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

 
9.1. Não será enviado, via Correios, Cartão Definitivo de Inscrição (CDI). A data, o horário e o local da 

realização das Provas serão disponibilizados em até 05 (cinco) dias úteis antes da data provável de 
aplicação das provas no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br.  

 
9.1.1. Para visualizar o CDI o candidato deverá acessar o site www.ibgpconcursos.com.br, inserir o CPF e 
senha na “Área do candidato” e clicar em “Entrar”. O candidato deverá também clicar em “Meus Concursos”, 
na respectiva inscrição para o cargo a qual concorre e depois em “CDI”, para visualizar os dados do local das 
provas. 
 
9.1.2. Caso o candidato não visualize seu CDI no site www.ibgpconcursos.com.br dentro do período 
previsto no item 9.1, deverá entrar em contato com a Gerência de Concursos do IBGP, no endereço: Avenida 
do Contorno, nº 1298, sala 08 – Bairro Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min 
e das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, domingos e feriados), ou pelo e-mail concursos@ibgp.org.br. 
 
9.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização das 
provas, para fins de justificativa de sua ausência.  
 



  
 

Página 18 de 34 

9.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato, tomar ciência do trajeto até o local de realização das 
provas, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização das 
provas com antecedência. 
 
9.4. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 
candidato.  
 
9.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará na desistência do candidato e 
resultará em sua eliminação deste Concurso Público.  
 
9.5.1. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constando na Convocação para as Provas 
Objetivas de Múltipla Escolha, mas que apresente o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos 
moldes previstos neste Edital, poderá participar do Concurso Público, devendo preencher e assinar, no dia 
da prova, formulário específico de condicionalidade, para que seu nome seja incluído na lista de convocação.  
 
9.5.2. A inclusão de que trata o subitem 9.5.1 acima será realizada de forma condicional, sujeita a posterior 
verificação quanto à regularidade da referida inscrição.  
 
9.5.3. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.  
 
9.5.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o número do documento utilizado na inscrição, 
a sigla do órgão expedidor, bem como a data de nascimento. 
 
9.5.5. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, na sua data de nascimento, no número 
do documento de identidade utilizado na inscrição, ou na sigla do órgão expedidor constantes do CDI deverão 
ser comunicados pelo candidato ao aplicador de provas no dia, no horário e no local de realização da prova 
objetiva e constarão no “Relatório de Ocorrências”. 
 
9.5.6. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das provas, 
não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.  
 
9.5.7. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retificações nos dados informados, 
confirmados e transmitidos pelo candidato no Requerimento de Isenção ou no Formulário Eletrônico de 
Inscrição, relativos ao cargo, bem como à condição em que concorre (vagas de ampla concorrência ou 
reservadas a pessoas com deficiência), excetuando as previstas no subitem 4.2.11. 

 
10. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS  
 
10.1. O Concurso Público conterá duas etapas: 

I. Prova Objetiva de Múltipla Escolha de caráter classificatório e eliminatório para todos os cargos do 
Concurso Público; 

II. Prova Discursiva de caráter classificatório e eliminatório para todos os cargos do Concurso Público; 
 
10.2. As provas serão realizadas conforme cronograma a ser publicado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br. 
 
10.3. O cartão de convocação para as etapas será disponibilizado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br. 
 
10.4. Será publicado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br o ato de confirmação do dia, 
local e horário de realização das etapas.  
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10.4.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar a divulgação. 
 
10.5. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes para 
realização de provas, o IBGP reserva-se o direito de alocá-los em cidades próximas, não assumindo, 
entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.  
 
10.6. Os candidatos deverão comparecer aos locais determinados 60 (sessenta) minutos antes do horário 
das provas, munidos do documento original de identidade oficial com foto, de caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta com estrutura transparente e do Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI). 
 
10.7.  Será eliminado deste Concurso Público o candidato que se apresentar após o horário de fechamento 
dos portões, conforme itens 11.1.9 e 11.1.10 deste Edital, ou não se apresentar para a realização das provas 
no dia, horário e local para os quais foi convocado, munido de documento de identificação.  
 
10.8. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos ou destes 
com outras pessoas além da Comissão Examinadora do Concurso Público.  
 
10.9. Serão considerados documentos de identidade oficial: Cédula Oficial de Identidade (RG), Carteira 
expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CRC, CRM, CRP, CRA, OAB, etc.), Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Carteira de Motorista com foto e Passaporte válido. A não apresentação de qualquer 
desses documentos não dará direito ao candidato de fazer a prova.  
 
10.9.1. O documento de identificação deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir, com clareza, a 
identificação do candidato.  
 
10.9.2. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Protocolos, Boletim de 
Ocorrência, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente 
à Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de 
natureza pública ou privada, cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer outros 
documentos não constantes deste Edital.  

 
10.9.3. O comprovante de inscrição e cartão de convocação para as provas não terão validade como 
documento de identidade.  
 
10.9.4. Não será permitido ao candidato realizar provas fora da data estabelecida, do horário ou da 
cidade/espaço físico determinado pelo IBGP. 
 
10.10. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença, de acordo com aquela constante do seu 
documento de identidade, vedada a aposição de rubrica.  
 
10.11. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar o local de realização das 
provas (sala) mediante consentimento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de 
aplicação de provas.  
 
10.12. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de lápis, borracha, lápis-
borracha, lapiseira, óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, 
telefone celular, relógio, pagers, bip, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, 

tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento 
eletrônico, qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido anotação de informações relativas às 
suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de notas, anotações, livros, impressos, 
manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento dessa 
instrução implicará a eliminação do candidato. 
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10.13. Telefone celular, rádio comunicador e aparelhos eletrônicos dos candidatos, enquanto na sala de 
prova, deverão permanecer desligados, tendo sua bateria retirada, sendo acomodados em local a ser 
indicado pelos fiscais de sala de prova. 
 
10.14. No caso dos telefones celulares, do tipo smartphone, em que não é possível a retirada da bateria, os 
mesmos deverão ser desligados sendo acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova. 
Caso tais aparelhos emitam qualquer som, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

 
10.15. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado portando qualquer um dos objetos 
especificados no subitem 10.13, incluindo os aparelhos eletrônicos citados, mesmo que desligados, será 
automaticamente eliminado do Concurso Público. Não podendo alegar desconhecimento que não poderia 
portar tais objetos. 
 
10.16. É vedado o ingresso de candidato na sala ou local de prova portando arma de fogo ou objetos 
similares, mesmo que possua o respectivo porte. 

 
10.17. Demais pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos fiscais durante todo o período de 
permanência dos candidatos no local da prova, não se responsabilizando o IBGP nem a PBH ATIVOS S.A por 
perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorrerem. 
 
10.18. O IBGP recomenda que o candidato leve apenas o documento original de identidade, Comprovante 
Definitivo de Inscrição (CDI) e caneta esferográfica azul ou preta com estrutura transparente, para a 
realização das provas. 
 
10.19. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas à 
mostra.  
 
10.20. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições previstas no 
Edital de Convocação. 

 
10.21. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não 
autorizadas pelo IBGP, salvo o previsto no item 8.16.1 deste Edital. 

 
10.22. O candidato poderá ser submetido a detector de metais durante a realização das provas. 

 
10.23. Poderá ser eliminado o candidato que: 

a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 
b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
c) Não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 10.10 deste Edital; 
d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes do tempo mínimo de 
permanência estabelecido no subitem 11.1.18 deste Edital; 
e) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro 
material literário ou visual, salvo se expressamente admitido no Edital; 
f) Não acatar a determinação contida no item 10.17 deste Edital; 
g) Não devolver o Caderno de Questões e a Folha de Respostas conforme o subitem 11.1.21 deste 
Edital; 
h) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios 
permitidos; 
i) Ausentar-se da sala de provas, portando a Folha de Respostas e/ou Caderno de Questões; 
j) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões das Provas e na Folha de Respostas; 
k) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, 
em qualquer fase do Concurso Público; 
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l) Não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal; 
n) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local 
da prova, da prova e de seus participantes; 
o) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato; 
p) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas; 
q) Tratar com falta de cordialidade examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes; 
r) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da Comissão, da Banca Examinadora, da equipe 
de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame; 
s) Deixar de atender as orientações/instruções constantes neste Edital e/ou expedidas pelo IBGP. 

 
11. DAS PROVAS 

 
11.1. DA PROVA OBJETIVA DE MÚLTIPLA ESCOLHA: 
 
11.1.1. A primeira etapa deste concurso será constituída de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e 
classificatório, que será aplicada a todos os cargos. 
 
11.1.2. Os conteúdos programáticos e as referências à Prova Objetiva de Múltipla Escolha são os constantes 
do ANEXO IV deste Edital, que servirão apenas como direcionamento de estudos aos conteúdos. 
 
11.1.3. A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá na data provável de 12/08/2018 em dois turnos. Sendo pela 
manhã os cargos de nível superior e pela tarde os cargos de nível médio. 

 
11.1.4. As provas do turno matutino serão realizadas às 08h30min (oito horas e trinta minutos). As provas 
do turno vespertino serão realizadas às 14h30min (quatorze horas e trinta minutos). 
 
11.1.5. A Prova Objetiva será realizada no Estado de Minas Gerais, na cidade de Belo Horizonte. 
 
11.1.5.1. Na hipótese do número de inscritos ser maior que a capacidade dos locais e espaços disponíveis na 
cidade de realização das provas, os organizadores se reservam no direito de indicar e alocar candidatos em 
estabelecimentos de cidades próximas à cidade escolhida pelo candidato, para suprir a demanda. 
 
11.1.6. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou feriados. 
 
11.1.7. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha será composta pelo número de questões previsto no ANEXO 
III, sendo que cada questão conterá 4 (quatro) alternativas com 1 (uma) única resposta correta. 
 
11.1.8. A duração da Prova será de 04h00min (quatro horas), incluído a distribuição da prova o tempo para 
leitura das instruções e preenchimento da folha de respostas da prova, sendo responsabilidade do candidato 
observar o horário estabelecido. 

 
11.1.9. No turno matutino, os portões serão abertos a partir das 07h30min e fechados, impreterivelmente, 
às 8h14min59seg. As provas serão realizadas no horário de 08h30min às 12h30min (horário oficial de 
Brasília-DF).  
 
11.1.10. No turno vespertino, os portões serão abertos a partir das 13h30min e fechados, 
impreterivelmente, às 14h14min59seg. As provas serão realizadas no horário de 14h30min às 18h30min 
(horário oficial de Brasília-DF).  
 
11.1.11. O candidato que chegar após o fechamento dos portões não poderá entrar, ficando, 
automaticamente, eliminado do concurso. 
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11.1.12. O sinal sonoro para início das provas será emitido até 15 minutos após o fechamento do 
portão. Este tempo será destinado à recepção e identificação do candidato que tenha entrado no prédio no 
horário limítrofe, abertura do pacote de provas nas salas e sua distribuição. 
 
11.1.13. Após o sinal sonoro, os candidatos estão autorizados a manusear a prova e iniciar a resolução 
das questões, sendo o tempo de duração das provas destinado à leitura das instruções do Caderno de Provas, 
à conferência e assinatura da Folha de Respostas, à conferência e transcrição das respostas do Caderno de 
Questões da Prova para a Folha de Respostas 

 
11.1.14. O Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) contendo o local, a sala e o horário de realização 
serão disponibilizados no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br a partir de 06/08/2018. 
 
11.1.15. Será fornecido ao candidato o Caderno de Questões e a Folha de Respostas personalizadas 
com os dados do candidato, para aposição da assinatura no campo próprio e transcrição das respostas. 
 
11.1.16. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos na Folha de Respostas, em 
especial seu nome, data de nascimento e número do documento de identidade. 
 
11.1.17. Somente será permitida a transcrição das respostas na Folha de Respostas das Provas feitas 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta com estrutura transparente, que será o único documento 
válido para a correção, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições 
solicitadas e concedidas aos candidatos que necessitarem de condições especiais para a realização das 
provas, conforme item 7. 
 
11.1.18. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a 
Folha de Respostas da Prova, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua 
correção.  
 
11.1.19. Não haverá substituição da Folha de Respostas das Provas por erro do candidato. 
 
11.1.20. Não serão computadas questões não respondidas, que contenham mais de uma resposta 
(mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 
 
11.1.21. Serão consideradas nulas as Folhas de Respostas das Provas que estiverem marcadas ou 
escritas, respectivamente, a lápis, bem como contendo qualquer forma de identificação ou sinal distintivo 
(nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido pelo candidato fora do lugar 
especificamente indicado para tal finalidade. 
 
11.1.22. O preenchimento da Folha de Respostas das Provas será de inteira responsabilidade do 
candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e na 
capa do Caderno de Questões. 
 
11.1.23. As instruções que constam no Caderno de Questões das Provas e na Folha de Respostas, bem 
como as orientações e instruções expedidas pelo IBGP durante a realização das provas complementam este 
Edital e deverão ser observadas e seguidas pelo candidato. 
 
11.1.24. Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova após 
transcorrido o tempo de 2 (duas) horas de seu início, mediante a entrega obrigatória da sua Folha de 
Respostas e do seu Caderno de Questões devidamente preenchidos e assinados, ao fiscal de sala. 
 
11.1.25. O candidato somente poderá ausentar-se da sala de prova, para utilizar os sanitários ou 
beber água, após transcorrido 1 (uma) hora de seu início, acompanhado de um fiscal. 
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11.1.26. O candidato que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o período 
mínimo estabelecido nos subitens 11.1.24 ou 11.1.25 terá o fato consignado em ata e será automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 

 
11.1.27. A banca organizadora poderá, durante a primeira hora de prova, realizar erratas e/ou 
retificações na prova. 
 
11.1.28. Ao terminarem as Provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não 
sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros, sendo que os três últimos candidatos presentes na 
sala somente poderão deixar o local de prova juntos. 
 
11.1.29. Os candidatos NÃO poderão levar o caderno de questões consigo mesmo depois de passado 
o período de sigilo. 
 
11.1.30. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou 
critérios de avaliação/classificação. 
 
11.1.31. Serão considerados aprovados na Prova Objetiva deste Concurso Público os candidatos que:  
i) perfizerem o mínimo 60% (sessenta por cento) do total de pontos atribuídos nas Provas Objetivas de 
Múltipla Escolha, conforme especificado no ANEXO III deste Edital; ii) não obtiverem pontuação igual a 0 
(zero) em quaisquer das disciplinas cobradas. 

 
11.1.32. As Provas Objetivas de Múltipla Escolha de todos os candidatos serão corrigidas por meio eletrônico 
(digital). 
 
11.1.33. Os gabaritos oficiais das Provas Objetivas de Múltipla Escolha serão disponibilizados no 
endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, no dia 14/08/2018.  
 
11.1.34. O Caderno de Questões das provas será divulgado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br, na mesma data da divulgação dos gabaritos e apenas durante o prazo recursal. 
 
11.1.35. O espelho da Folha de Respostas do candidato será divulgado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br, na mesma data da divulgação das notas, e apenas durante o prazo recursal. 
 
11.2. DA PROVA DISCURSIVA: 
 
11.2.1. A segunda etapa deste concurso será constituída de Questões Discursivas ou Redação, de caráter 
eliminatório e classificatório, que serão aplicadas a todos os cargos.  
 
11.2.2. As provas serão aplicadas conjuntamente com as Provas Objetivas.  
11.2.3. A Prova Discursiva valerá 20 (vinte) pontos para todos os cargos, sendo eliminados os candidatos a 
que forem atribuídas nota zero, de acordo com o critério de avaliação, ou que não obedecerem às 
orientações apresentadas no Caderno de Prova.  
 
11.2.4. Será considerado aprovado na Prova Discursiva o candidato que obtiver 60% (sessenta por cento) ou 
mais do total de pontos atribuídos à prova.  
 
11.2.5. Tanto para as vagas de Técnico quanto para as vagas de Analistas, serão corrigidas as Provas 
Discursivas dos candidatos aprovados na etapa anterior (Provas Objetivas), limitados ao número de 20 (vinte) 
correções por vaga, sendo corrigida as provas dos candidatos que obtiverem as maiores notas na etapa 
anterior, mais os empatados na última nota.  
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11.2.6. Na Prova Discursiva para os empregos de Analistas (Nível Superior) será avaliado o conhecimento 
específico sobre o cargo e as questões serão relacionadas às referências de estudos em conformidade com 
o ANEXO IV deste Edital. 

 
11.2.7. Na Prova Discursiva para os empregos de Técnicos (Nível Médio), a Redação irá avaliar o 
conhecimento em relação a expressão na modalidade escrita e à aplicação das normas da língua escrita 
padrão, em conformidade com o ANEXO IV deste Edital.  

 
11.2.8. Para os empregos de Analistas (Nível Superior), as Provas Discursivas serão compostas de 02 (duas) 
Questões que deverão ser respondidas em, no mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 20 (vinte) linhas por questão. 

 
11.2.9.  Para os empregos de Técnicos (Nível Médio), a Prova Discursiva será composta de 01 (uma) Redação 
que deverá ser respondida em, no mínimo, 20 (vinte) e, no máximo, 35 (trinta e cinco) linhas. 
 
11.2.10. Tanto nas Provas Discursivas para os empregos de Técnico, quanto para o de Analistas, o que 
for escrito além do espaço destinado ao candidato não será considerado, sendo o candidato penalizado pelos 
problemas de compreensão de sua resposta.  
 
11.2.11. Tanto nas Provas Discursivas para os empregos de Técnico, quanto para o de Analistas, se o 
candidato não atingir o número mínimo de linhas, a ele será atribuída nota zero.  
 
11.2.12. Será atribuída nota 0 (zero) à Prova Discursiva ou Redação: 

a) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;  
b) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento 

excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à Língua Portuguesa 
escrita – padrão formal – ou em idioma diverso;  

c) cujo texto apresente qualquer tipo de identificação do candidato;  
d) que não atingir o número mínimo de linhas estabelecido;  
e) que for redigida fora do espaço definido;  
f) que não for escrita com caneta esferográfica de tinta azul ou preta; e  
g) que tiver uso de corretivos.  

 
11.2.13. Será adotado processo que impeça a identificação do candidato por parte da Banca 
Examinadora, garantindo-se o sigilo da correção.  
 
11.2.14. O campo para registro da Prova Discursiva ou Redação e no verso da folha de resposta da 
prova objetiva.  
 
11.2.15. A folha para rascunho, constante do Caderno de Prova, será de preenchimento facultativo e, 
em nenhuma hipótese, o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da prova.  
 
11.2.16. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Prova Discursiva ou 
Redação, devendo o candidato limitar-se a uma única Folha de Respostas recebida. 
 
12. DA APROVAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

 
12.1. Será considerado aprovado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação e a 
classificação mínimas exigidas para aprovação, nos termos dos itens 11.1.31 e 11.2.4 deste Edital. 
 
12.2. A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas objetivas de 
múltipla escolha e na prova discursiva. 
 



  
 

Página 25 de 34 

12.3. O total de pontos obtido na Prova Objetiva será conforme o peso de cada conteúdo, como previsto 
no ANEXO III deste Edital.  
 
12.4. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, 
tendo preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 
 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 27 da Lei 
Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, o momento do 
processamento para o desempate. 
b) Maior pontuação na Prova Discursiva ou Redação; 
c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos;  
d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa;  
e) Idade maior (considerando dias).  

 
12.5. Nos casos em que o empate persistir mesmo depois de aplicados todos os critérios de desempate 
previstos no subitem 12.4, o IBGP realizará Sorteio Público, a ser acompanhado pela Comissão do Concurso 
Público. 
 
12.6. No Resultado Final deste Concurso Público, os candidatos aprovados constarão na ordem crescente 
de classificação.  
 
12.7. Será divulgado nos endereços eletrônicos www.ibgpconcursos.com.br e www.pbhativos.com.br, o 
resultado final do Concurso Público, em três listas, a saber: 

a) A primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos, ampla concorrência e aqueles inscritos 
na condição de pessoas com deficiência ou cotista (negro), respeitada a área de conhecimento para a 
qual se inscreveram. 
b) A segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na condição de 
pessoas com deficiência, respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram 
c) A terceira lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na condução de 
cotista (negro), respeitada a área de conhecimento para a qual se inscreveram.  

 
12.8. A comunicação do resultado final desse Concurso Público será publicada no Diário Oficial do 
Município, no qual constarão os endereços eletrônicos para acesso às notas finais dos candidatos aprovados, 
assim como a classificação por eles obtida. 
 
12.9. O candidato não aprovado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de classificação 
Final. 
 
12.10. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso Público 
através de consulta individual no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br após a publicação dos 
resultados 
 
13. DOS RECURSOS 

 
13.1. Caberá interposição de recurso fundamentado ao IBGP no prazo de 03 (três) dias úteis, no horário 
das 09h00min do primeiro dia às 16h00min do terceiro dia, ininterruptamente, a contar do dia útil imediato 
à data de publicação do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que tenham repercussão na 
esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

a) Contra indeferimento do pedido de isenção do valor de pagamento da inscrição; 
b) Contra indeferimento da inscrição; 
c) Contra indeferimento do pedido de condição especial para realização das provas; 
d) Contra questões das provas objetivas de múltipla escolha e gabaritos preliminares; 
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e) Contra a totalização dos pontos obtidos na prova objetiva de múltipla escolha, desde que se refira a 
erro de cálculo das notas; 
f) Contra a totalização dos pontos obtidos na prova discursiva ou redação; 
g) Contra o somatório das notas e classificação preliminar dos candidatos no Concurso Público; 
h) Contra o indeferimento da condição como candidato com deficiência; 
i) Outras situações previstas em lei. 

 
13.1.1. No caso de indeferimento da inscrição, item 13.1. alínea “b”, além de proceder conforme disposto 
no item 13.2, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por meio do fax (31) 3213-5526, e-mail 
concursos@ibgp.org.br ou pessoalmente no IBGP, na Avenida do Contorno, nº 1.298, sala 08 – Bairro 
Floresta – Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h00min (exceto 
sábados, domingos e feriados), cópia legível do comprovante de pagamento do valor da inscrição, com 
autenticação bancária, bem como de toda a documentação e das informações que o candidato julgar 
necessárias à comprovação da regularidade de sua inscrição.  
 
13.2. Os recursos mencionados no item 13.1 deste Edital deverão ser encaminhados por uma das seguintes 
formas: 
 
13.2.1. Via internet pelo endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, acessando a “Área do 
Candidato”, indo na opção “Meus Concursos” - Recurso, que estará disponível das 09h00min do primeiro dia 
recursal às 16h00min do terceiro dia recursal. 
 
13.2.2. Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios, 
com custo por conta do candidato, endereçado à Gerência de Concursos do IBGP, Concurso Público da PBH 
ATIVOS S.A – Edital nº 01/2018, Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 - Bairro Floresta - Belo Horizonte, 
MG, Caixa Postal: 7380. Nesse caso, para a validade do pedido, a data da postagem deverá obedecer ao prazo 
estabelecido no item 13.1 deste Edital.  
 
13.2.3. Pessoalmente na sede do IBGP, localizada na Avenida do Contorno, nº 1298, sala 08 – Bairro Floresta 
– Belo Horizonte/MG, no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 16h00min (exceto sábados, 
domingos e feriados) pelo próprio candidato ou procurador legalmente constituído.  
 
13.2.4. O recurso encaminhado presencialmente ou pelos Correios deverá ser individual, conforme modelo 
constante do ANEXO VII deste Edital, em envelope fechado, tamanho ofício, contendo externamente, em 
sua face frontal, a etiqueta com os seguintes dados:  
 

RECURSO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018– PBH ATIVOS S.A 

ETAPA: 
NOME DO CANDIDATO:  
INSCRIÇÃO: 
CARGO PÚBLICO: 

 
13.3.  Os recursos devem seguir as seguintes determinações:  

a) Ser preferencialmente digitado ou datilografado; 
b) Com indicação do número da questão impugnada, da resposta do gabarito oficial e da resposta 
marcada pelo candidato ou procedimento que está sendo contestado/recorrido; 
c) Em folhas separadas, com uma capa conforme modelo a ser disponibilizado para cada questão 
recorrida/objeto, nota ou procedimento, ou seja, cada questão/objeto recorrido deverá ser apresentado 
em folha separada com a respectiva capa; 
d) Com identificação do candidato apenas na Capa do recurso; 
e) Sem qualquer identificação do candidato no corpo do recurso/fundamentação; 
f) Com argumentação lógica, consistente e acrescido da indicação bibliográfica pesquisada pelo 
candidato para fundamentar seus questionamentos. 
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13.4. Para situação mencionada no item 13.1, alínea “d” deste Edital, será admitido um único recurso por 
questão para cada candidato, devidamente fundamentado.  
 
13.5. Não serão aceitos recursos coletivos. 
  
13.6.  Serão indeferidos os recursos que:  

a) Não estiverem devidamente fundamentados; 
b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes; 
c) Forem encaminhados via fax, telegrama, ou via internet fora do endereço eletrônico/link definido no 
item 13.2, com exceção a situação prevista no item 13.1.1; 
d) Forem interpostos em desacordo com o prazo conforme estabelecido no item 13.1; 
e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não a selecionada para recurso;  
f) Não informar o número correto da questão a que postula o recurso; 
g) Não atenderem às exigências previstas no subitem 13.3. 

 
13.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o item 13.1 que não atenderem às formas e aos 
prazos determinados neste Edital.  
 
13.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 
instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 13.1 deste Edital. 
 
13.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço 
eletrônico www.ibgpconcursos.com.br.  
 
13.10. Após a divulgação oficial de que trata o item 13.9 deste Edital, a fundamentação objetiva da decisão 
da banca examinadora sobre o recurso para aqueles que submeterem via internet ficará disponível para 
consulta individualizada do candidato no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, na “Área do 
Candidato”, no item “Recursos”, até o encerramento deste Concurso Público.  
 
13.11. A decisão de que trata o item 13.9 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de reexame. 
 
13.12. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que 
fizeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o primeiro gabarito oficial, 
independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões 
anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais.  
 
13.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas 
de acordo com o novo gabarito.  
 
 
13.14. Na ocorrência do disposto nos itens 13.12 e 13.13 deste Edital poderá haver alteração da classificação 
inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 
 
13.15. Não haverá reapreciação de recursos.  
 
13.16. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e/ou a 
substituição de documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 
 
13.17. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais.  
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13.18. Após análise dos recursos, o resultado será divulgado no endereço eletrônico 
www.ibgpconcursos.com.br.  
 
13.19. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a divulgação da 
nova lista de aprovados.  
 
13.20. A PBH ATIVOS S.A e o IBGP não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhe 
forem imputáveis, por recursos não recebidos por falhas de comunicação; congestionamento das linhas de 
comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, extravio da 
correspondência por parte dos correios, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a 
transferência dos dados ou a entrega dos envelopes. 
 
14. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO  

 
14.1. O resultado final do Concurso Público será homologado por meio de ato do Presidente da PBH 
ATIVOS S.A. 
 
14.2. O ato de homologação do resultado final do Concurso Público será publicado no Diário Oficial do 
Município) e serão divulgadas nos endereços eletrônicos www.pbhativos.com.br e 
www.ibgpconcursos.com.br. 
 
15 DOS REQUISITOS PARA ADMISSÃO 

 
15.1  Os candidatos, para serem efetivados, serão convocados pela PBH ATIVOS S.A e deverão atender às 

seguintes exigências: 
a) Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital; 
b) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, na forma do disposto no art. 12 §1º da Constituição Federal/88, combinado com o Decreto 
Federal nº 70.436/72; 
c) Estar em dia com as obrigações eleitorais e gozo dos direitos políticos; 
d) Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, quando se tratar de candidato do sexo masculino; 
e) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, no ato da admissão, salvo se já emancipado; 
f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo para a qual concorreu e se 
classificou, comprovadas junto à perícia médica oficial e à Comissão Multiprofissional em caso de pessoas 
com deficiência; 
g) Possuir a habilitação exigida para o cargo estabelecida, conforme ANEXO I deste Edital. 

 
15.2 A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados no subitem 15.1 deste Edital, bem 
como deixar de apresentar quaisquer documentos constantes no item 17.5, impedirá a admissão do 
candidato. 
 
15.3 O candidato designado deverá assumir suas atividades em dia, hora e local definido pela Administração, 
sendo que, somente após esta data, ser-lhe-á garantido o direito à remuneração. 
 
16 DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS  

 
16.1 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
16.1.1. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste concurso público deverão se 
submeter a Exame Médico Pré-Admissional, sob a responsabilidade da PBH ATIVOS S.A, que concluirá quanto 
à sua aptidão física e mental para o exercício do cargo.  
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16.1.2. Para a realização do Exame Médico Pré-Admissional, o candidato deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

a) Encaminhamento do setor específico da PBH Ativos.  
b) Documento original de identidade, com foto e assinatura.  
c) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF.  

 
16.1.3. Para a realização do Exame Médico Pré-Admissional, o candidato deverá apresentar também 
resultado dos seguintes exames, realizados às suas expensas:  

a) Hemograma completo. 
b) TGO, TGP e Gama GT.  
c) Contagem de plaquetas.  
d) Urina rotina.  
e) Glicemia de jejum. 
f) ECG (Eletrocardiograma) com laudo. 
g) Rx de Tórax com laudo. 
h) Avaliação de saúde mental com laudo emitido por especialista (psiquiatra). 
i) Acuidade visual com laudo. 

 
16.1.4. Os exames descritos no item 16.1.3 deste Edital poderão ser realizados em laboratórios de livre 
escolha do candidato e somente terão validade se realizados dentro de 30 (trinta) dias anteriores à data de 
marcação do Exame Pré-Admissional.  

 
16.1.5. O material de exame de urina de que trata a alínea “d” item 16.1.3 deste Edital deverá ser colhido 
no próprio laboratório, devendo esta informação constar do resultado do exame. 
 
16.1.6. Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela internet sem assinatura digital, fotocopiados 
ou por fax.  
 
16.1.7. No Exame Médico Pré-Admissional todos os candidatos deverão responder ao questionário de 
antecedentes clínicos.  
 
16.1.8. O candidato que for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional poderá apresentar 
recurso da decisão, na sede da PBH ATIVOS S.A durante horário de funcionamento administrativo, no prazo 
máximo de três dias úteis, assim considerado o horário de funcionamento administrativo da PBH ATIVOS 
S.A, contados da data em que se der ciência do resultado da inaptidão ao candidato.  
 
16.1.9. Decorrido o prazo para interposição do recurso de que trata o item 16.1.8 deste Edital, o candidato 
considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional estará impedido de ser efetivado, podendo a PBH 
ATIVOS S.A convocar o próximo candidato.  
 
16.1.10. O recurso referido no item 16.1.8 deste Edital suspende o prazo para a admissão do 
candidato.  
 
16.2. DOS EXAMES APLICÁVEIS AOS CANDIDATOS NA CONDIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA CASO HAJA 

AMPLIAÇÃO DAS VAGAS:  
 
16.2.1. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas aprovados neste Concurso Público, 
além de apresentarem o atestado médico especificado no item 6.9 alínea “b” e os exames especificados no 
item 16.1.3 deste Edital, serão convocados para se submeter à perícia para caracterização da deficiência, 
para avaliação de aptidão física e mental e para avaliação de compatibilidade entre a deficiência do candidato 
e as atividades inerentes ao cargo para a qual concorre.  
 



  
 

Página 30 de 34 

16.2.2. A Inspeção Médica para avaliação do candidato com deficiência e a caracterização de deficiência 
serão feitas por Equipe Multiprofissional indicada pela PBH ATIVOS S.A.  
 
16.2.3. Os candidatos a que se refere o item 16.2.1 deste Edital deverão comparecer à perícia munidos de 
exames originais emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de sua realização, 
comprobatórios da espécie e do grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID).  
 
16.2.4. A perícia será realizada para verificar: 

a) Se a deficiência se enquadra na previsão da Súmula STJ 377, do art. 4º do Decreto Federal n° 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999, que regulamentou a Lei Federal n° 7.853, 24 de outubro de 1989, com as 
alterações advindas do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004.  

b) Se o candidato se encontra apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das atribuições do 
cargo público.  

c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes à cargo público para 
a qual concorre.  

 
16.2.5. Nos termos do art. 16, inciso VII, §2º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, a 
verificação disposta na alínea “c” do item 16.2.4 deste Edital, será feita por Equipe Multiprofissional, 
composta por profissionais indicados pela PBH ATIVOS S.A.  
 
16.2.6. O candidato somente será submetido à etapa da perícia de que trata a alínea “c” do subitem 16.2.4 
deste Edital se for considerado APTO e na condição de pessoa com deficiência, nos termos das alíneas “a” e 
“b” do item 16.2.4.  
 
16.2.7. Serão habilitados ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência os candidatos que se 
enquadrarem no disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 16.2.4 deste Edital.  
 
16.2.8. Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar o 
candidato a ingressar nas vagas reservadas, o candidato será excluído da relação de candidatos com 
deficiência inscritos para as vagas reservadas neste Edital, mantendo a sua classificação na lista de candidatos 
de ampla concorrência.  
 
 
17. DO PROVIMENTO DO CARGO – CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO 

 
17.1. Concluído o concurso público e homologado o resultado final, a nomeação dos candidatos aprovados 
dentro do número de vagas ofertadas neste Edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo de 
validade do concurso e ao cumprimento das disposições legais pertinentes.  
 
17.2. A nomeação será direito subjetivo do candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas 
neste Edital, no prazo de validade do concurso.  
 
17.3. O candidato nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis contados da publicação do ato de nomeação, prorrogável por outros 20 (vinte) dias, 
mediante solicitação escrita e fundamentada do interessado e despacho da autoridade competente para dar 
posse, sob pena de ter seu ato de nomeação tornado sem efeito.  
 
17.4. Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que não apresentar, no prazo estabelecido no 
item 17.3, a documentação completa exigida no item 17.5 abaixo. 
 
17.5. O candidato nomeado deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da posse:  
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a) 2 (duas) fotos 3x4 (recentes e coloridas).  
b) Fotocópia do documento de identidade com fotografia, acompanhada do original.  
c) Fotocópia do Título de Eleitor com o comprovante de votação na última eleição, acompanhada do 
original.  
d) Fotocópia do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), acompanhada do original.  
e) Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), acompanhada do original (se tiver).  
f) Fotocópia de Certidão de Nascimento ou de Casamento.  
g) Fotocópia do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo 
masculino, acompanhada do original.  
h) Fotocópia do comprovante de residência atualizado, acompanhada do original.  
i) Declaração de que exerce, ou não, outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, 
estadual e / ou municipal.  
j) Declaração de bens atualizada até a data da posse.  
k) Carteira de Trabalho.  
l) Cartão de cadastramento no PIS/PASEP.  
m) Comprovante de escolaridade mínima exigida para o cargo, nas condições especificadas no ANEXO I 
deste Edital.  

 
17.6. O Candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações 
inverídicas que vier a prestar, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
17.7. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos requisitos 
especificados no item 17.5 deste Edital. 
 
17.8. Após tomar posse, o candidato passará à condição de empregado público e deverá entrar em 
exercício no prazo 10 (dez) dias úteis contados da data da posse.  
 
17.9. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou utilizar 
essa condição para pleitear ou justificar pedido de relotação, reopção de vaga, alteração de carga horária, 
alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho do cargo. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.1. As publicações e as divulgações referentes a este Concurso Público serão realizadas da seguinte forma: 
18.1.1. Até a data de homologação, as publicações e divulgações serão feitas no endereço eletrônico do IBGP 
www.ibgpconcursos.com.br.  
 
18.1.2. Após a data de homologação, as publicações e divulgações serão feitas diretamente no endereço 
eletrônico www.pbhativos.com.br.  
 
18.2. O extrato do Edital regulador do Concurso Público será publicado em jornal de grande circulação em 
Minas Gerais e no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte. 
 
18.3. O acompanhamento das publicações, atos complementares, avisos, comunicados e convocações 
referentes ao Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
 
18.4. Não haverá publicação da relação de candidatos eliminados, sendo que estes terão as notas 
disponibilizadas para consulta, no endereço eletrônico do IBGP www.ibgpconcursos.com.br. 
 
18.5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos da PBH ATIVOS S.A e do IBGP não 
isenta o candidato da obrigação de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público. 
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18.6. Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado ou qualquer outro gênero de 
informação deste Concurso Público. 
 
18.7. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 
havendo justificativa para o seu não cumprimento. 
 
18.8. Sob hipótese nenhuma serão aceitas justificativas dos candidatos pelo não cumprimento dos prazos 
determinados nem serão aceitos documentos após as datas estabelecidas. 
 
18.9. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega de laudos médicos, pedidos de 
isenção, títulos e/ou outros documentos, excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo 
estabelecido neste Edital, desde que coincida com o dia de funcionamento normal do IBGP. Em caso 
contrário, ou seja, se não houver expediente normal no IBGP, o período previsto será prorrogado para o 
primeiro dia seguinte de funcionamento normal. 
 
18.10. Não serão considerados os laudos médicos, recursos, títulos e pedidos de isenção que não atenderem 
as formas e os prazos determinados neste Edital. 
 
18.11. A comprovação da tempestividade dos laudos médicos, pedidos de isenção e/ou de outros 
documentos será feita, quando encaminhados por SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), 
pela data de postagem constante no envelope e, quando entregues pessoalmente, por protocolo de 
recebimento atestando exclusivamente a entrega dos documentos. No protocolo, constarão o nome do 
candidato, a inscrição, o nome do cargo para o qual concorre e a data de entrega. O conteúdo do envelope 
entregue ou encaminhado via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), é de exclusiva 
responsabilidade do candidato. 
 
18.12. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a admissão do 
candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou 
declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos, ou ainda, irregularidade na realização 
das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
18.12.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 18.12 deste Edital, o candidato 
estará sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o art. 299 do Código Penal.  
 
18.13. Em caso de verificação de incorreção nos dados pessoais (nome, endereço e telefone para contato, 
data de nascimento) constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá atualizar suas 
informações nas seguintes condições:  

a) Até a publicação do Resultado Preliminar com Classificação, o candidato deverá atualizar estes dados 
por meio do endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br – “Área do Candidato”, “Meu Cadastro”.  
b) Após a publicação do Resultado Preliminar com Classificação e até a homologação deste concurso 
público, o candidato deverá efetuar a atualização junto ao IBGP via SEDEX ou AR, endereçado à Gerência 
de Concursos do IBGP, Concurso Público da PBH ATIVOS S.A - Edital nº 01/2018, Avenida do Contorno 
1298, sala 08, Floresta – Belo Horizonte – MG – Caixa Postal nº 7380 – CEP: 30.110-005.  
c) Após a data de homologação e durante o prazo de validade deste concurso público, o candidato 
deverá efetuar a atualização junto a PBH ATIVOS S.A por meio de correspondência registrada, às 
expensas do candidato, ou solicitação no setor de protocolo, situado na Praça Olímpio Garcia Brandão, 
1.488 - Bairro Constantino, Patrocínio – MG, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min 
(exceto sábados, domingos e feriados).  

 
18.14. A atualização de dados pessoais junto a PBH ATIVOS S.A e ao IBGP não desobriga o candidato de 
acompanhar as publicações oficiais do Concurso Público, não cabendo a este alegar perda de prazo por 
ausência de recebimento de correspondência. 
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18.15. A PBH ATIVOS S.A e o IBGP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de: 

a) Endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado.  
b) Endereço residencial desatualizado.  
c) Endereço residencial de difícil acesso.  
d) Correspondência devolvida ou extraviada pela Empresa de Correios por razões diversas.  
e) Correspondência recebida por terceiros. 

 
18.16. Não serão disponibilizadas ao candidato cópias e/ou devolução de recursos, laudos médicos, pedidos 
de isenção, título e/ou de outros documentos entregues, ficando a documentação sob a responsabilidade do 
IBGP até o encerramento do Concurso Público. 
 
18.17. A PBH ATIVOS S.A e o IBGP não emitirão declaração de aprovação neste Concurso Público, valendo, 
como tal, as publicações oficiais. 
 
18.18. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, 
comunicados e convocações, relativos a este concurso público, que vierem a ser publicados no Órgão Oficial 
dos Poderes do Estado - Minas Gerais e/ou divulgados no endereço eletrônico do IBGP - 
www.ibgpconcursos.com.br. 
 
18.19. A PBH ATIVOS S.A e o IBGP não se responsabilizam por quaisquer cursos, apostilas e outros materiais 
impressos ou digitais referentes às matérias deste Concurso Público ou ainda por quaisquer informações que 
estejam em desacordo com o disposto neste Edital. 
 
18.20. Não serão fornecidas provas relativas a processos seletivos anteriores. 
 
18.21. As despesas relativas à participação do candidato neste Concurso Público, tais como: transporte para 
realização das provas, alimentação, estada, deslocamentos, apresentação para admissão, ocorrerão a 
expensas do próprio candidato. 
 
18.22. Será excluído do Concurso Público, por ato do IBGP, o candidato que: 

a) Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
b) Agir com incorreção ou descortesia, para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação 
das provas; 
c) Incorrer nas situações previstas no subitem 10.23; 
d) For responsável por falsa identificação pessoal; 
e) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer etapa do Concurso Público; 
f) Não apresentar identificação oficial para fazer a prova conforme previsto no subitem 10.10; 
g) Não devolver, integralmente, o material de prova recebido; 
h) Efetuar o pedido de inscrição fora do prazo estabelecido neste Edital; 
i) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 
j) Infringir qualquer norma ou regulamento do presente Edital; e 
k) Não atender às determinações regulamentares do IBGP, pertinentes ao Concurso Público. 

 
18.22.1. A referida exclusão prevista em 18.22 garante ao candidato o direito ao contraditório e a 
ampla defesa 
 
18.23. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, 
grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação 
própria ou de terceiros, sua prova será anulada e o candidato será, automaticamente, eliminado do Concurso 
Público, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 
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18.24. Um exemplar dos cadernos das provas será disponibilizado na internet para todos os interessados, 
no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, e apenas durante o prazo recursal, assegurando-se, 
desse modo, a observância dos princípios da publicidade e da isonomia. 
 
18.25. O IBGP fornecerá comprovante de comparecimento na prova do Concurso Público a cada inscrito 
que tiver realizado a prova e tiver necessidade do referido comprovante. 
 
18.26. Após o término do certame, o IBGP encaminhará toda documentação referente a este Concurso 
Público a PBH ATIVOS S.A, para arquivamento.  
 
18.27. Será admitida a impugnação do Edital normativo do Concurso Público impreterivelmente até o 
décimo dia corrido à data de publicação do Edital. 
 
18.28. O pedido de impugnação será julgado pela PBH ATIVOS S.A com o apoio do IBGP. 
 
18.29. O pedido de impugnação deverá ser entregue ou enviado ao IBGP em envelope fechado por uma das 
seguintes formas: 

a) Protocolado pessoalmente pelo candidato ou por terceiro no endereço: Avenida do Contorno 1.298, 
sala 08, Floresta – Belo Horizonte - MG no horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 
16h00min (exceto sábados, domingos e feriados); 

b) Via SEDEX ou CARTA, ambos com AR (Aviso de Recebimento), postado nas Agências dos Correios, 
com custo por conta do candidato, endereçado ao IBGP no endereço: Avenida do Contorno 1.298, sala 
08, Floresta – Belo Horizonte – MG – Caixa Postal nº 7380 – CEP: 30.110-005. Nesse caso, a data da 
postagem deverá obedecer ao prazo estabelecido no subitem 17.27 deste Edital. 

 
18.30. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato 
complementar ao Edital disponibilizado no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, bem como 
publicado no Diário Oficial do Estado, quando necessário. 
 
18.31. A PBH ATIVOS S.A procederá à guarda de documentos relativos ao Concurso Público, após a sua 
homologação, observada legislação específica pelo prazo de 06 (seis) anos, seguindo as normas do Conselho 
Nacional de Arquivos – CONARQ, sem prejuízo do cumprimento de outros prazos aplicáveis à guarda da 
documentação remanescente, para fins de fiscalização dos atos de admissão pelos órgãos públicos 
responsáveis. 
 
18.32. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela 
Comissão de Acompanhamento do Concurso Público da PBH ATIVOS S.A e pelo IBGP, no que a cada um 
couber. 
 

Belo Horizonte, 05 de abril de 2018. 
 
 

PEDRO MENEGUETTI 
Diretor Presidente 



 

PBH ATIVOS S/A 
EDITAL Nº 01/2018 
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ANEXO I - EMPREGO PÚBLICO, ESCOLARIDADE, REQUISITO PARA INGRESSO, JORNADA DE TRABALHO, VAGAS, RESERVA E VENCIMENTO INICIAL 

 

CÓDIGO FUNÇÃO PRÉ-REQUISITO JORNADA 
VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

*VAGA 
RESERVADA 
DEFICIENTE  

**VAGAS 
RESERVADAS 

NEGROS 

TOTAL 
DE 

VAGAS 
SALÁRIO INICIAL 

301 
Técnico 
Administrativo 

Ensino Médio Completo 
40 

Horas/semanais 
4 1 1 

 
6 R$ 3.150,00 

401 
Analista 
Administrativo 
Financeiro 

Ensino superior completo em 
nível de bacharelado em 
Administração e/ou Ciências 
Econômicas  

40 
Horas/semanais 

2 0 0 
 

2 
R$ 5.775,00 

402 Analista Contábil 

Ensino superior completo em 
nível de bacharelado em 
Ciências Contábeis e 
credenciamento no conselho 
profissional 

40 
Horas/semanais 

2 0 0 2 R$ 5.775,00 

403 Analista Jurídico 
Ensino superior completo em 
nível de bacharelado em 
Direito 

40 
Horas/semanais 

1 0 1 2 R$ 5.775,00 

TOTAIS 9 1 2 12 - 

 
* Reserva de vagas para portadores de deficiência física em atendimento a Lei Municipal n° 6.661 de 14 de junho de 1994 e Decreto Federal n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999, que reservam 10% dos cargos e empregos 
públicos de provimento efetivo do quadro de pessoal da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo para pessoas portadoras de deficiência. 
 
**Reserva de vagas para negros em atendimento à Lei Municipal n° 10.924 de 23 de maio de 2016, que reserva aos negros 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de Empregos públicos efetivos 
e empregos públicos no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo do Município de Belo Horizonte. 
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ANEXO II 

CARGO, FUNÇÃO, PRÉ-REQUISITO, ÁREA DE ATUAÇÃO, JORNADA E ATRIBUIÇÕES 

 

CARGO: TÉCNICO  

FUNÇÃO: Técnico Administrativo 

PRÉ-REQUISITO: Ensino médio completo, reconhecido pelo Ministério da Educação. 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Prestar apoio a qualquer uma das diretorias, gerências, assessorias e chefia de 
gabinete nas atividades pertinentes a cada uma das áreas. 

CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais, a serem cumpridas de segunda a sexta-feira. 

ATRIBUIÇÕES: Prestar apoio a qualquer uma das diretorias, gerências, assessorias e chefia de gabinete nas 
atividades pertinentes a cada uma das áreas; Prestar atendimento e esclarecimentos ao público interno e 
externo, pessoalmente, ou por meio de ofícios e processos ou através das ferramentas de comunicação que 
lhe forem disponibilizadas, mediante orientação da chefia imediata; Efetuar e auxiliar no preenchimento de 
processos, guias, requisições e outros impressos; otimizar as comunicações internas e externas, mediante a 
utilização dos meios postos à sua disposição, tais como, telefone, correio eletrônico, entre outros; Instruir 
requerimentos e processos, observando prazos, normas e procedimentos legais; Organizar, classificar, 
registrar, selecionar, catalogar, arquivar e desarquivar processos, documentos, relatórios, periódicos e 

outras publicações; operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas 
informacionais postos à sua disposição; Contribuir para os processos de automação, alimentação de dados 
e agilização das rotinas de trabalho relativas à sua área de atuação; Contribuir para o bom funcionamento 
da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas; Redigir textos, ofícios, relatórios e 
correspondências, com observância das regras gramaticais e das normas de comunicação oficial; Realizar 
procedimentos de controle de estoque, inclusive verificando o manuseio de materiais, os prazos de 
validade, as condições de armazenagem relacionadas às suas competências, e efetivando o registro e o 
controle patrimonial dos bens da Empresa; Propor à chefia imediata providências para a consecução plena 
de suas atividades, inclusive indicando a necessidade de aquisição, substituição, reposição, manutenção e 
reparo de materiais e equipamentos; Colaborar em levantamentos, estudos e pesquisas para a formulação 
de planos, programas, projetos e ações da Empresa; Realizar serviços externos e diligências quando 

solicitado; manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da Administração Pública, 
especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações; tratar com zelo e urbanidade o cidadão. 

  

CARGO: ANALISTA  

FUNÇÃO: Analista Administrativo Financeiro 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Superior completo, em nível de bacharelado em Ciências Econômicas e/ou 
Administração, reconhecido pelo Ministério da Educação. 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Diretorias, assessorias, gerências e chefia de gabinete da empresa. 

CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais, a serem cumpridas de segunda a sexta-feira. 

ATRIBUIÇÕES: Planejar, acompanhar e avaliar ações, projetos e planos de negócios, garantindo que todas 
as funções de planejamento e execução das atividades de sua área de atuação estejam alinhadas ao 
planejamento estratégico da Empresa; Executar análise de projetos de investimento, avalição de mercado e 
viabilidade econômico-financeira dos projetos, apresentando as técnicas de cenários, construindo 
premissas e avaliando valor agregado; Estruturar e implementar projetos de investimentos, analisando a 
viabilidade técnica de fusões, aquisições e novos negócios; Monitorar os resultados estabelecidos no plano 
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de negócios de curto e médio prazo da empresa, analisando os relatórios de indicadores estabelecidos para 
os negócios; Desenvolver estudos e implantar novas ferramentas de planejamento estratégico, políticas e 
procedimentos, bem como aprimorar as ferramentas já existentes; Estruturar e implementar projetos de 
investimentos, utilizando linhas de crédito e fomento, nacionais e internacionais; Modelar plano 
econômico-financeiro de permissões, concessões e parcerias público privadas (PPPs), inclusive com 
elaboração e/ou análise de value for money; Executar a análise de reequilíbrio econômico-financeiro de 
contratos administrativos; Elaborar pareceres e análises técnicas necessárias à instrução e 
desenvolvimentos dos projetos de interesse da Empresa, bem como promover e realizar estudos e 
pesquisas relativos à sua área de habilitação; Elaborar laudos relacionados aos assuntos compreendidos no 
seu campo profissional, inclusive por meio de planejamento, implantação, orientação, supervisão ou 
assistência a trabalhos referentes a atividades econômicas ou financeiras; Realizar análises de cenários 
econômicos, efetuando planejamentos estratégicos nas áreas social, econômica e financeira; Planejar, 
formular, implementar, acompanhar e avaliar econômica e financeiramente as políticas e planos de 

investimento da empresa; Operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas 
informacionais postos à sua disposição; Contribuir para os processos de automação, alimentação de dados 
e agilização das rotinas de trabalho relativos à sua área de atuação; Ter iniciativa e contribuir para o bom 
funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas; Participar de cursos de 
qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares informações e conhecimentos técnicos 
proporcionados pela Companhia; Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da 
Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações; Tratar com zelo e 
urbanidade o cidadão. 

 

CARGO: ANALISTA  

FUNÇÃO:  Analista Contábil 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Superior completo, em nível de bacharelado em ciências contábeis, reconhecido 
pelo Ministério da Educação, com habilitação legal para o exercício da profissão. 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Gerência contábil e/ou diretoria geral da empresa. 

CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais, a serem cumpridas de segunda a sexta-feira. 

ATRIBUIÇÕES: Observar princípios legais, legislação pertinente, políticas, diretrizes, normas contábeis, 

prazos e procedimentos estabelecidos pela empresa; Elaborar, efetuar e acompanhar o controle da 

movimentação contábil; Examinar e elaborar relatórios e pareceres, por quaisquer métodos, técnicas ou 

processos; Executar trabalhos especializados sobre análise contábil, auditoria contábil e de programas, 

despesas de pessoal, política econômica, relações empresariais e política creditícia e financeira; Elaborar 

documentação contábil, balanços, balancetes e relatórios com informações, explicações e interpretações 

de resultados; Elaborar as Demonstrações Contábeis intermediárias e anuais e demais peças contábeis, em 

conformidade com a legislação pertinente; Conciliar balancetes e a base de cálculo dos tributos sobre o 

lucro; conferir as obrigações acessórias; Realizar atividades de escrituração fiscal, apuração mensal do 

Imposto de Renda e demais impostos, assegurando que todos os tributos devidos sejam apurados e 

recolhidos na forma da lei, incluindo o cumprimento das obrigações; Elaborar Declaração Anual do Imposto 

de Renda, visando o cumprimento da legislação específica; Conhecer processamento de folha de 

pagamento; Conhecer e realizar procedimentos de auditoria interna; Atender e acompanhar os trabalhos 

da auditoria externa e independente, prestando todos os esclarecimentos necessários, à qualidade do 

trabalho da auditoria; Operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas 

informacionais postos à sua disposição; Contribuir para os processos de automação, alimentação de dados 
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e agilização das rotinas de trabalho relativos à sua área de atuação; Ter iniciativa e contribuir para o bom 

funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas; Participar de cursos de 

qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares informações e conhecimentos técnicos 

proporcionados pela Companhia; Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da 

Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações; Tratar com zelo e 

urbanidade o cidadão. 

 
CARGO: ANALISTA  

FUNÇÃO: Analista Jurídico 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Superior completo, em nível de bacharelado em direito, reconhecido pelo 
Ministério da Educação. 

ATUAÇÃO: Assessoria Jurídica da Companhia. 

CARGA HORÁRIA: 40 (quarenta) horas semanais, a serem cumpridas de segunda a sexta-feira. 

ATRIBUIÇÕES: Examinar, elaborar estudos e propor soluções em questões jurídicas de interesse da 

empresa; Examinar a juridicidade e orientar aos departamentos internos acerca da elaboração de atos 

normativos de interesse da empresa; Modelar editais, contratos e quaisquer outros documentos de 

natureza jurídica para fins de contratação mediante procedimento licitatório; Modelar editais, contratos e 

anexos pertinentes a projetos que envolvam concessões,  parcerias público privadas (PPPs) ou permissões; 

Acompanhar o andamento dos processos administrativos e dos processos judiciais perante órgãos de 

fiscalização e controle e órgãos do Poder Judiciário; Emitir pareceres em processos administrativos, 

especialmente os licitatórios, e responder a consultas formuladas por outros órgãos da Empresa e/ou da 

Administração Municipal; Participar de reuniões internas ou externas, de comissões ou de grupos de 

trabalho; Examinar, previamente, minuta de contrato e outros instrumentos jurídicos a serem firmados 

pela empresa ou sob sua demanda; Requisitar processo, requerer diligências, certidões e esclarecimentos 

que se fizerem necessários ao desempenho de suas atribuições; Redigir relatórios, textos, ofícios, 

correspondências técnico-administrativas, com observância das regras gramaticais e das normas e 

instruções de comunicação oficial; Desempenhar os demais encargos legais que lhe forem atribuídos; 

Operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas informacionais postos à sua 

disposição; Contribuir para os processos de automação, alimentação de dados e agilização das rotinas de 

trabalho relativos à sua área de atuação; Ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade 

em que estiver desempenhando as suas tarefas; Participar de cursos de qualificação e requalificação 

profissional e repassar aos seus pares informações e conhecimentos técnicos proporcionados pela 

Companhia; Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da Administração 

Pública, especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações; Tratar com zelo e urbanidade o 

cidadão. 
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ANEXO III  

NÚMERO DE QUESTÕES E CONTEÚDO POR CARGO/FUNÇÃO 

 

QUADRO COMPOSIÇÃO DE QUESTÕES E PESOS PARA PROVAS OBJETIVAS 

Cargos Funções Formação 

Conteúdo Básico - Peso (2,0) 
Conhecimento 

Básico - Peso (2,5) 

Conteúdo 
Especifico - Peso 

(3,0) 
Totais 

Raciocínio 
Lógico  

Informática  
Conhecimentos 

Gerais  
Português  

Conhecimentos 
Específicos  

Questões Pontos 

Técnico Técnico Administrativo 
Ensino Médio 

Completo 
05 05 05 10 15 

40 100 

Analista 

Analista Administrativo Financeiro 

Graduação 05 05 05 10 

15 

Analista Contábil 15 

Analista Jurídico 15 

 

 

COMPOSIÇÃO QUADRO DE QUESTÕES PARA AS PROVAS DISSERTATIVA 

Funções Formação Questões 
Total de 
Pontos 

Técnico Administrativo Médio Redação 20 

Analista Administrativo Financeiro 

Graduação 
2 (duas) 

Questões 
Abertas 

20 Analista Contábil 

Analista Jurídico 
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ANEXO IV  

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS – EMPREGO DE TÉCNICO (NÍVEL MÉDIO) 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO - EMPREGO DE TÉCNICO (NÍVEL MÉDIO) 

 

Raciocínio lógico é um processo de estruturação do pensamento de acordo com as normas da lógica que 

permite chegar a uma determinada conclusão ou resolver um problema. Será medida a capacidade do 

candidato em dialogar, debater, persuadir ou raciocinar, com pensamentos defendidos e contraditos. Para 

tanto será explorado a estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas ou eventos 

fictícios; dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para 

estabelecer a estrutura destas relações. Conhecimentos de matemática elementar necessários para resolver 

questões que envolvam estruturas lógicas, lógica de argumentação, lógica das proposições, uso dos 

conectivos (e, ou, não, se... então), tabelas verdade, relações, gráficos e diagramas. Raciocínio lógico 

envolvendo problemas aritméticos e geométricos com: Teoria dos Conjuntos (união e intersecção, diagrama 

de Venn) sequências numéricas; máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; análise combinatória; 

estatística e probabilidade.  

 

REFERÊNCIAS 

ALENCAR FILHO, Edgard de. Iniciação à lógica matemática. São Paulo: Nobel, 2002. 

GIOVANNI JÚNIOR, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática Fundamental. 2. ed. São Paulo: 

FTD, 2011. 

GOLDSTEIN, Larry J. et al. Matemática aplicada: economia, administração e contabilidade. 12. ed. Porto 

Alegre, Bookman, 2012. 

MORGADO, Augusto César de Oliveira; CÉSAR, Benjamin. Raciocínio Lógico-Quantitativo. 4. ed. Rio 

de Janeiro: Campus, 2009. 

PUCCINI, Ernesto Coutinho. Matemática Financeira. Sistema Universidade Aberta. Governo Federal, 

2007. 

SPIEGEL, Murray R.; STEPHENS, Larry J. Estatística. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. Coleção 

Shaum. 

VILLAR, Bruno. Raciocínio Lógico Facilitado. 4. ed. São Paulo: Método Grupo Gen, 2016. 

 

INFORMÁTICA - EMPREGO DE TÉCNICO (NÍVEL MÉDIO) 

 

Conceitos de Hardware e Software: conhecimentos básicos. Conhecimentos sobre o Microsoft Windows 7 e 

do Microsoft Office 2013 (MS Word, Excel e Power Point). Noções de internet e intranet. Ferramentas de 

buscas. Utilizando software antivírus. E-mail, site, homepage, browsers ou navegadores. Prática de envio e 

recebimento de e-mails. Segurança para microcomputadores: tipos de ameaças. Técnicas e mecanismos de 

prevenção, detecção e remoção. Aplicativos e dispositivos para armazenamento de dados e para realização 

de cópia de segurança (backup). Memória. Unidades de armazenamento. Dispositivos de entrada e saída.  

 

REFERÊNCIAS 

CERT. Cartilha de segurança da Informação do CERT. Disponível em: https://cartilha.cert.br/ 

FERREIRA, Maria Cecília. Informática Aplicada. São Paulo: Érica, 2014. 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO GOOGLE CHROME. Disponível em: 

https://support.google.com/chrome/?hl=pt-BR#topic=7438008 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MICROSOFT EDGE - https://support.microsoft.com/pt-

br/products/microsoft-edge 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MICROSOFT OFFICE 2013. Disponível em: 

https://support.office.com/pt-br 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MICROSOFT WINDOWS 10. Disponível em: 

https://support.microsoft.com/pt-br 

https://cartilha.cert.br/
https://support.google.com/chrome/?hl=pt-BR#topic=7438008
https://support.microsoft.com/pt-br/products/microsoft-edge
https://support.microsoft.com/pt-br/products/microsoft-edge
https://support.office.com/pt-br
https://support.microsoft.com/pt-br
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MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MOZILLA FIREFOX. Disponível em: https://support.mozilla.org/pt-

BR/products/firefox 

MANZANO, André Luiz Navarro Garcia. Estudo dirigido de Microsoft Office Excel 2013. São Paulo: 

Érica, 2013. 

MANZANO, André Luiz Navarro Garcia. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

MANZANO, André Luiz Navarro Garcia; MANZANO, Maria Izabel Navarro Garcia. Internet: guia de 

orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

MONTEIRO, Mario A. Introdução à Organização de Computadores. 5. ed. São Paulo: LTC, 2007. 

SANTOS, Aldemar de Araújo. Informática na Empresa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

SILVA, Mário Gomes da. Informática: terminologia, Microsoft Windows 8, internet, segurança, Microsoft 

Word 2013, Microsoft Excel 2013, Microsoft PowerPoint 2013, Microsoft Access 2013. São Paulo: 

Érica, 2013. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS - EMPREGO DE TÉCNICO (NÍVEL MÉDIO) 

 

O Brasil dos dias de hoje (aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais), buscando identificar a 

“quantas andam” o interesse por informações importantes do país e do mundo. Ética e cidadania. Noções de 

Direito Constitucional: direitos e garantias fundamentais, organização do Estado brasileiro e normas 

constitucionais sobre administração pública, o concurso público e a constituição. Noções de Direito 

Administrativo: Administração Pública e organização administrativa, servidor público, ato administrativo, 

licitação e contratação no âmbito da administração pública.  

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigo 5º ao 41º Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm 

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2016/lei/l13303.htm 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na Administração Pública: concessão, permissão, franquia, 

terceirização, parceria público-privada e outras formas. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

FERNANDEZ, Rodrigo Nobre et al. Determinantes das Parcerias Público-Privadas na América Latina e no 

Caribe. Perspectiva Econômica, São Leopoldo, v. 13, n. 2, p. 86-99, jul./dez. 2017. Disponível em: 

http://www.revistas.unisinos.br/index.php/perspectiva_economica/article/view/12764 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Cidades. Disponível em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

Jornais e revistas e mídias em geral do País.  

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Municipal nº 10.003, de 25 de novembro, de 2010. Autoriza a criação 

de sociedade sob controle acionário do Município de Belo Horizonte e estabelece outras disposições 

relativas à atuação da entidade. Disponível em: http://pbhativos.com.br/a-pbh-ativos/legislacao-e-estatuto/ 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. Artigos de 15 a 55. 

Disponível em: https://leismunicipais.com.br/lei-organica-belo-horizonte-mg 

MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais. Art. 13 ao 36. Disponível em: 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-

min.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989 

MOTTA, Fabricio et al. Concurso Público e Constituição. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 

PBH ATIVOS. Estatuto PBH Ativos. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/0B8OTOor5lxGDaWhXZEt2dm5uWTg/view 

PBH ATIVOS. Leis e Decretos. Disponível em: http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-e-

decretos/# 

 

https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.revistas.unisinos.br/index.php/perspectiva_economica/article/view/12764
https://cidades.ibge.gov.br/
http://pbhativos.com.br/a-pbh-ativos/legislacao-e-estatuto/
https://leismunicipais.com.br/lei-organica-belo-horizonte-mg
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989
https://drive.google.com/file/d/0B8OTOor5lxGDaWhXZEt2dm5uWTg/view
http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-e-decretos/
http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-e-decretos/
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LÍNGUA PORTUGUESA - EMPREGO DE TÉCNICO (NÍVEL MÉDIO) 

 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Articulação textual: operadores 

sequenciais, expressões referenciais. Coesão e coerência textual. Identificação, definição, classificação, 

flexão e emprego das classes de palavras; formação de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, 

correlação entre tempos e modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 

Colocação pronominal. Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação 

gráfica. Ortografia. Pontuação. Variação linguística. 

 

REFERÊNCIAS 

ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola Editorial, 2005. 

COSTA, Sérgio Roberto. Dicionário de gêneros textuais. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo: de acordo com a nova 

ortografia. Rio de Janeiro: Lexikon, 2013. 

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2006. 

ILARI, Rodolfo; BASSO, Renato. O português da gente: a língua que estudamos, a língua que falamos. 

São Paulo: Contexto, 2006. 

MANSUR, Alexandra; PACHECO, Beatriz. Leitura: um jogo de estratégias. Rio de Janeiro: Folio Digital, 

2016. 

SARMENTO, Leila Lauar. Gramática em textos: vereda digital. 3 ed. São Paulo: Moderna, 2012. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - EMPREGO DE TÉCNICO (NÍVEL MÉDIO) 

 

Noções de Direito Constitucional: direitos e garantias fundamentais, organização do Estado brasileiro e 

normas constitucionais sobre administração pública. Noções de Direito Administrativo: Administração 

Pública e organização administrativa, estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e 

de suas subsidiárias, ato administrativo, licitação e contratação no âmbito da administração pública, serviço 

público e de utilidade pública e propriedade pública. Convênios e Contratos na administração pública. 

Fundamentos de Administração. Áreas da administração: financeiro; pessoal; marketing, logística. 

Características das organizações formais: tipos de estrutura organizacional, departamentalização. Técnicas 

administrativas, técnicas organizativas. Comunicação. Instrumentos, planilhas e gráficos administrativos. 

Requerimentos, formulários, relatórios, memorandos, cartas comerciais, ofícios, circulares, atas, minutas. 

Editais, procurações, mensagens eletrônicas (...). Formas de aquisição, regras de licitação e contratação. 

Compras, pagamentos, pesquisa de fornecedores. Recursos Humanos no âmbito público, as relações de 

trabalho do emprego público. Relacionamento no trabalho. Distribuição de trabalho, administração de 

pessoal, organograma. Organização e administração. Consultas, documentação, manuais administrativos. 

Produtividade, desempenho, burocracia. Trabalho em equipe. Condições de trabalho, rotina de trabalho, 

distribuição funcional do trabalho, definição de responsabilidades, autoridade, comportamento, delegação, 

relacionamento. Conceito de gestão de pessoas. Práticas de Recursos Humanos. Departamento de pessoal. 

Remuneração. Objetivos organizacionais, sentido do trabalho e comprometimento. Princípios do 

atendimento. Qualidade no atendimento. Conceitos fundamentais do atendimento, habilidades, 

competências. Estoques, Dimensionamento e controle de estoques: Localização de materiais. Atividades 

de conservação e atividades de referência. Arquivos. Organização e administração de arquivos. Gestão de 

documentos. Tipos de arquivo. Técnicas de arquivo. Arquivos permanentes, arquivos temporários e 

atividades correlatas. Conceitos Básicos das legislações: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Decreto 

Municipal nº 10.710/01 e Lei Federal nº 13.303/16. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BALLESTERO-ALVAREZ, Maria Esmeralda. Manual de organização de sistemas e métodos. 6. ed. São 

Paulo: Atlas, 2015. 

BERTAGLIA, Paulo Roberto. Logística e Gerenciamento da Cadeia de Abastecimento. 3. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2016. 
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm 

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2016/lei/l13303.htm 

CHIAVENATO, Idalberto. Teoria Geral da Administração. 9. ed. São Paulo: Manole, 2014. 

DAVID, A. Taylor. Logística na Cadeia de Suprimentos: uma perspectiva gerencial. São Paulo: Pearson 

Education do Brasil, 2005. 

DIAS, Marco Aurélio Pereira. Administração de materiais: princípios, conceitos e gestão. 6. ed. São Paulo: 

Atlas, 2015. 

FARIA, Edimur Ferreira de. Curso de Direito Administrativo Positivo. 8. ed. rev. ampl. Belo Horizonte: 

Fórum, 2015.  

FIGUEIREDO, Kleber Fossati; FLEURY, Paulo Fernando; WANKE, Peter (Orgs.). Logística e 

gerenciamento da cadeia de suprimentos: planejamento do fluxo de produtos e dos recursos. São 

Paulo: Atlas, 2008. 

KOTLER, Philip; KELLER, Kevin Lane. Administração de Marketing. 14. ed. São Paulo: Pearson 

Education do Brasil, 2012. 

MARTINS, Petrônio Garcia; ALT, Paulo Renato Campos. Administração de materiais e recursos 

patrimoniais. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Decreto nº 10.710, de 28 de junho de 2001. Dispõe sobre procedimentos 

administrativos de licitação e contratação, sobre programação, acompanhamento e avaliação da execução 

orçamentária e financeira, delega competências e dá outras providências. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mg/b/belo-horizonte/decreto/2001/1071/10710/decreto-n-10710-2001 

NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código civil comentado. 12. ed. rev. atual. e ampl. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. 

VIANA, João José. Administração de materiais: um enfoque prático. São Paulo: Atlas, 2000. 

VITORINO, Carlos Márcio. (Org.). Logística. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2012. 

 

CONHECIMENTOS BÁSICOS – EMPREGOS DE ANALISTA (NÍVEL SUPERIOR) 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO – EMPREGOS DE ANALISTA (NÍVEL SUPERIOR)  

 

Raciocínio lógico é um processo de estruturação do pensamento de acordo com as normas da lógica que 

permite chegar a uma determinada conclusão ou resolver um problema. Será medida a capacidade do 

candidato em dialogar, debater, persuadir ou raciocinar, com pensamentos defendidos e contraditos. Para 

tanto será explorado a estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas ou eventos 

fictícios; dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para 

estabelecer a estrutura destas relações. Conhecimentos de matemática elementar necessários para resolver 

questões que envolvam estruturas lógicas, lógica de argumentação, lógica das proposições, uso dos 

conectivos (e, ou, não, se... então), tabelas verdade, relações, gráficos e diagramas. Raciocínio lógico 

envolvendo problemas aritméticos e geométricos com: Teoria dos Conjuntos (união e intersecção, diagrama 

de Venn) sequências numéricas; máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; análise combinatória; 

estatística e probabilidade. Lógica clássica (sentencial e de predicados): tautologias, contradições e 

contingências, tabelas de verdade, operadores sentenciais, quantificadores.  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://leismunicipais.com.br/a/mg/b/belo-horizonte/decreto/2001/1071/10710/decreto-n-10710-2001
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REFERÊNCIAS 

ALENCAR FILHO, Edgard de. Iniciação à lógica matemática. São Paulo: Nobel, 2002. 

GIOVANNI JÚNIOR, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática Fundamental. 2. ed. São Paulo: 

FTD, 2011. 

GOLDSTEIN, Larry J. et al. Matemática aplicada: economia, administração e contabilidade. 12. ed. Porto 

Alegre, Bookman, 2012. 

MORGADO, Augusto César de Oliveira; CÉSAR, Benjamin. Raciocínio Lógico-Quantitativo. 4. ed. Rio 

de Janeiro: Campus, 2009. 

PUCCINI, Ernesto Coutinho. Matemática Financeira. Sistema Universidade Aberta. Governo Federal, 

2007. 

SPIEGEL, Murray R.; STEPHENS, Larry J. Estatística. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. Coleção 

Shaum. 

VILLAR, Bruno. Raciocínio Lógico Facilitado. 4. ed. São Paulo: Método Grupo Gen, 2016. 

 

INFORMÁTICA – EMPREGOS DE ANALISTA (NÍVEL SUPERIOR) 

 

Conceitos de Hardware e Software: conhecimentos básicos. Conhecimentos sobre o Microsoft Windows 7 e 

do Microsoft Office 2013 (MS Word, Excel e Power Point). Noções de internet e intranet. Ferramentas de 

buscas. Utilizando software antivírus. E-mail, site, homepage, browsers ou navegadores. Prática de envio e 

recebimento de e-mails. Segurança para microcomputadores: tipos de ameaças. Técnicas e mecanismos de 

prevenção, detecção e remoção. Aplicativos e dispositivos para armazenamento de dados e para realização 

de cópia de segurança (backup). Memória. Unidades de armazenamento. Dispositivos de entrada e saída. 

Exclusivamente para o emprego de Analista com bacharelado em administração e/ou ciências econômicas 

será exigido Excel em nível avançado. 

 

REFERÊNCIAS 

CERT. Cartilha de segurança da Informação do CERT. Disponível em: https://cartilha.cert.br/ 

FERREIRA, Maria Cecília. Informática Aplicada. São Paulo: Érica, 2014. 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO GOOGLE CHROME. Disponível em: 

https://support.google.com/chrome/?hl=pt-BR#topic=7438008 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MICROSOFT EDGE - https://support.microsoft.com/pt-

br/products/microsoft-edge 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MICROSOFT OFFICE 2013. Disponível em: 

https://support.office.com/pt-br 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MICROSOFT WINDOWS 10. Disponível em: 

https://support.microsoft.com/pt-br 

MANUAL DE AJUDA ONLINE DO MOZILLA FIREFOX. Disponível em: https://support.mozilla.org/pt-

BR/products/firefox 

MANZANO, André Luiz Navarro Garcia. Estudo dirigido de Microsoft Office Excel 2013. São Paulo: 

Érica, 2013. 

MANZANO, André Luiz Navarro Garcia. Estudo dirigido de Windows 10 Home. São Paulo: Érica, 2016. 

MANZANO, André Luiz Navarro Garcia; MANZANO, Maria Izabel Navarro Garcia. Internet: guia de 

orientação. São Paulo: Érica, 2016. 

MONTEIRO, Mario A. Introdução à Organização de Computadores. 5. ed. São Paulo: LTC, 2007. 

SANTOS, Aldemar de Araújo. Informática na Empresa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

SILVA, Mário Gomes da. Informática: terminologia, Microsoft Windows 8, internet, segurança, Microsoft 

Word 2013, Microsoft Excel 2013, Microsoft PowerPoint 2013, Microsoft Access 2013. São Paulo: 

Érica, 2013. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS – EMPREGOS DE ANALISTA (NÍVEL SUPERIOR) 

 

O Brasil dos dias de hoje (aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais), buscando identificar a 

“quantas andam” o interesse por informações importantes do país e do mundo. Ética e cidadania. Noções de 

Direito Constitucional: direitos e garantias fundamentais, organização do Estado brasileiro e normas 

https://cartilha.cert.br/
https://support.google.com/chrome/?hl=pt-BR#topic=7438008
https://support.microsoft.com/pt-br/products/microsoft-edge
https://support.microsoft.com/pt-br/products/microsoft-edge
https://support.office.com/pt-br
https://support.microsoft.com/pt-br
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
https://support.mozilla.org/pt-BR/products/firefox
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constitucionais sobre administração pública, o concurso público e a constituição. Noções de Direito 

Administrativo: Administração Pública e organização administrativa, servidor público, ato administrativo, 

licitação e contratação no âmbito da administração pública.  Improbidade Administrativa. Responsabilidade 

do Servidor. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigo 5º ao 41º Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm 

BRASIL. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2016/lei/l13303.htm 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na Administração Pública: concessão, permissão, franquia, 

terceirização, parceria público-privada e outras formas. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

FERNANDEZ, Rodrigo Nobre et al. Determinantes das Parcerias Público-Privadas na América Latina e no 

Caribe. Perspectiva Econômica, São Leopoldo, v. 13, n. 2, p. 86-99, jul./dez. 2017. Disponível em: 

http://www.revistas.unisinos.br/index.php/perspectiva_economica/article/view/12764 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Cidades. Disponível em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

Jornais e revistas e mídias em geral do País.  

MATIAS-PEREIRA, José. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Municipal nº 10.003, de 25 de novembro, de 2010. Autoriza a criação 

de sociedade sob controle acionário do Município de Belo Horizonte e estabelece outras disposições 

relativas à atuação da entidade. Disponível em: http://pbhativos.com.br/a-pbh-ativos/legislacao-e-estatuto/ 

MINAS GERAIS. Belo Horizonte. Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. Artigos de 15 a 55. 

Disponível em: https://leismunicipais.com.br/lei-organica-belo-horizonte-mg Acesso: 12 mar. 2018. 

MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais. Art. 13 ao 36. Disponível em: 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-

min.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989 

MOTTA, Fabricio et al. Concurso Público e Constituição. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 

PBH ATIVOS. Estatuto PBH Ativos. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/0B8OTOor5lxGDaWhXZEt2dm5uWTg/view 

PBH ATIVOS. Leis e Decretos. Disponível em: http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-e-

decretos/# 

 

LÍNGUA PORTUGUESA – EMPREGOS DE ANALISTA (NÍVEL SUPERIOR) 

 

Compreensão e interpretação de textos. Gêneros e tipos de texto. Articulação textual: operadores 

sequenciais, expressões referenciais. Coesão e coerência textual. Identificação, definição, classificação, 

flexão e emprego das classes de palavras; formação de palavras. Verbos: flexão, conjugação, vozes, 

correlação entre tempos e modos verbais. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. 

Colocação pronominal. Estrutura da oração e do período: aspectos sintáticos e semânticos. Acentuação 

gráfica. Ortografia. Pontuação. Variação linguística. Figuras de Linguagem. Semântica: sinonímia e 

antonímia; polissemia e ambiguidade. 

 

REFERÊNCIAS 

ABAURRE, Maria Luiza, ABAURRE, Bernadete; PONTARA, Marcela. Português: contexto, interlocução 

e sentido. Vol. 1, 2 e 3. São Paulo: Moderna, 2013.  

ANTUNES, Irandé. Análise de Textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editorial, 2010. 

CIPRO NETO, Pasquale; INFANTE, Ulisses. Gramática da Língua Portuguesa. 3. ed. São Paulo: 

Scipione, 2008. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.revistas.unisinos.br/index.php/perspectiva_economica/article/view/12764
https://cidades.ibge.gov.br/
http://pbhativos.com.br/a-pbh-ativos/legislacao-e-estatuto/
https://leismunicipais.com.br/lei-organica-belo-horizonte-mg
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=Con&num=1989&ano=1989
https://drive.google.com/file/d/0B8OTOor5lxGDaWhXZEt2dm5uWTg/view
http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-e-decretos/
http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/leis-e-decretos/
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CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo: de acordo com a nova 

ortografia. Rio de Janeiro: Lexikon, 2013. 

EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto: redação, argumentação e leitura. São Paulo: Geração Editoria, 

2004.  

FERNANDES, Francisco. Dicionário de verbos e regimes. 45. ed. Porto Alegre: Globo, 2005.  

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Lições de texto: leitura e redação. 5. ed. São Paulo: Ática, 

2006. 

GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em Prosa Moderna. 27. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 2010.  

KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São 

Paulo: Contexto, 2006. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola 

Editorial, 2010. 

NOGUEIRA, Sérgio. Ortografia. São Paulo: Rocco, 2009. 

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa Gramática Completa. 31. ed. São Paulo: Nova Geração, 2011. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – FUNÇÃO: ANALISTA CONTÁBIL 

 

Societária: Legislação Societária Lei nº 6.404/76 e o processo de convergência da contabilidade brasileira às 

normas internacionais de contabilidade. Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09. Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). Normas emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários: Estrutura 

Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro (Framework), Apresentação das 

Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração do Resultado 

Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), Demonstração dos Lucros ou 

Prejuízos Acumulados (DLPA), Demonstração do Fluxo de Caixa (métodos direto e indireto), Demonstração 

do Valor Adicionado (DVA), Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, Receitas, 

Evento Subsequente, Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, Reconhecimento, 

mensuração, apresentação e evidenciação de instrumentos financeiros, Arrendamento mercantil (operacional 

e financeiro), Redução ao Valor Recuperável de Ativos, Ajuste a Valor Presente, Investimento em Coligada 

e em Controlada, Investimento em Empreendimento Controlado em Conjunto (Joint Venture), Informações 

por Segmento, Demonstrações Separadas, Demonstração Intermediária, Demonstrações Consolidadas, 

Estoques e Combinação de Negócios, Intangível, Tributos sobre o lucro, Custos de empréstimos, Ativo 

Imobilizado, Propriedade para Investimento, Ativo não Circulante Mantido para Venda e Operações 

Descontinuadas, Custos de Empréstimos. Análise econômico-financeira das Demonstrações Contábeis: 

Ajustes e padronização de critérios para realização de análise econômico-financeira. Métodos de análise 

econômico-financeira: horizontal, vertical, números, índices ou quocientes econômico-financeiros de 

desempenho, métodos de múltiplos de mercado, fluxo de caixa descontado, taxa de crescimento, 

perpetuidade e valor de mercado. Análise da necessidade de capital de giro. Fluxo de caixa (análise): fontes 

de financiamento dos investimentos: capital próprio ou de terceiros, alavancagem financeira. Valor 

Econômico Agregado (EVA): conceito e aplicação. EBITDA: conceito e aplicação. Tributos: 

conhecimentos básicos. Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro. Imposto de 

Renda Retido na Fonte – IRRF. Noções sobre Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP. 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS. Legislação do Imposto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza (ISSQN). Contribuição Previdenciária (legislação, alíquotas, base de cálculo e 

apuração). Controles internos e responsabilidades. Comitê de Auditoria. Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED Contábil e Fiscal. Legislação aplicável. Objetivos. Implicações. Pessoas jurídicas obrigadas. 

Usuários das informações. Livros abrangidos. Plano de Contas Referencial. Prazos. Conhecimentos de 

escrituração da Apuração do Lucro Real (LALUR). Noções de Contabilidade de Custos e Gerencial: 

Conceitos e aplicações. Classificações de custos: custos diretos e indiretos, fixos e variáveis, semifixos e 

semivariáveis. Análise de Custo-Volume-Lucro. Conceito de Ponto de Equilíbrio. Custeio por absorção. 

Custeio variável. Custo-padrão e apuração das variações. Custeio por ordem de produção. Custeio por 

processo. Custeio ABC. Margem de contribuição e uso da informação de custos para análise e tomada de 

decisões. Contabilidade por responsabilidade e alocação de custos. Centros de lucro e preços de 
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transferência. Custo de oportunidade. Noções de Orçamento Empresarial: princípios orçamentários. 

Orçamento econômico e financeiro. Planejamento e revisões orçamentárias. Projeções de lucro e de fluxos 

de caixa. Orçamento integrado e orçamento operacional. Controle orçamentário (por centro de 

responsabilidade e programa). Administração financeira: matemática financeira. Análise de Investimentos 

(fluxo de caixa descontado, payback, VPL, TIR). Estrutura de capital. Capital de giro (natureza e 

financiamento). Noções de Alavancagem financeira. Avaliação de Empresas e metodologia de avaliação 

(métodos de múltiplos de mercado, fluxo de caixa descontado, taxa de crescimento, perpetuidade e valor de 

mercado). Noções técnicas de Parceria Público Privada (P.P.P.). Relacionamento com órgãos públicos e 

fiscalização: Tribunal de Contas, Receita Federal, etc. Notificações. Prestação de contas. Auditoria: 

Responsabilidades gerais do auditor independente na condução da auditoria de demonstrações contábeis em 

conformidade com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Requisitos de independência do 

auditor para trabalhos de auditoria e de revisão limitada ou especial. Responsabilidade do auditor no que se 

refere à documentação de auditoria, à observância de leis e regulamentos ao executar a auditoria, e à fraude 

na auditoria de demonstrações contábeis. Planejamento da auditoria de demonstrações contábeis. 

Procedimentos analíticos. Identificação e avaliação de riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis. Procedimentos de Auditoria Interna. Auditoria de quadros isolados e de elementos, contas ou itens 

específicos das demonstrações contábeis. Evidências de auditoria de demonstrações contábeis. 

Procedimentos iniciais de auditoria, incluindo evidencias sobre saldos iniciais. Procedimentos de auditoria 

para a obtenção de evidência de auditoria. Procedimentos de confirmação externa. Materialidade no 

planejamento e na execução de auditoria de demonstrações contábeis. Planejamento e implementação de 

respostas aos riscos de distorção relevante. Avaliação de efeitos de distorções identificadas na auditoria e de 

distorções não corrigidas. Amostragem na execução de procedimentos de auditoria. Testes de controles e de 

detalhes. Responsabilidade do auditor independente em relação a estimativas contábeis, incluindo 

estimativas contábeis do valor justo e respectivas divulgações. Procedimentos de controle de qualidade da 

auditoria de demonstrações contábeis. Formação de opinião e comunicação das considerações. Auditoria de 

demonstrações contábeis elaboradas de acordo com estruturas de contabilidade para propósitos especiais. 

Termos de trabalhos de auditoria com a administração e com os responsáveis pela governança. 

Responsabilidade do auditor de comunicar apropriadamente, aos responsáveis pela governança e à 

administração, as deficiências de controle interno que foram identificadas na auditoria das demonstrações 

contábeis. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – FUNÇÃO: ANALISTA ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 

 

Administração Geral: Fundamentos da administração; Significado da administração; Evolução histórica; O 

papel do gerente; Administração da qualidade; Administração estratégica; Motivação e liderança; Funções 

administrativas: planejamento (estratégico, tático e operacional), organização, direção e controle; Novos 

paradigmas da administração; Administração participativa; Organizações do terceiro milênio: novos modelos 

das organizações, ética e responsabilidade social na administração; Administração na era digital: processos 

organizacionais, reengenharia, benchmarking e tecnologia da informação. Análise econômico-financeira de 

projetos e gestão financeira: comparação de projetos de investimentos, comparações envolvendo taxas de 

retorno, aplicações em substituição de equipamentos, aplicação em análise de projetos Parecerias Público-

privadas (PPPs) e Concessões. Modelagens econômico-financeira de projetos Parecerias Público-privadas 

(PPPs) e Concessões. Organização Sistemas e Métodos - Processos organizacionais: organização, alcance 

do controle, níveis administrativos, departamentalização e descentralização, estruturas organizacionais; 

Métodos e processos: análise administrativa, processos empresariais, gráficos de processamento, 

formulários, layout, distribuição do trabalho e manuais e organização; Sistemas administrativos: evolução 

histórica, sistema e seus aspectos básicos, evolução da aplicação dos sistemas; Sistema de informações 

gerenciais: conceitos básicos, modelo proposto, importância dos sistemas de informações gerenciais para as 

empresas, alguns aspectos das decisões, esquema básico do sistema de informações gerenciais, estruturação 

dos relatórios gerenciais. Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais e Logística: Evolução, 

conceitos, funções e objetivos da administração de materiais; Padronização, normatização e qualidade; 

Previsão de consumo; Armazenamento de materiais; Noções básicas do Processo de aquisição; Conceito de 

logística; Suply Chain; Transporte e os diversos modais; Estocagem e distribuição; Gestão patrimonial. 

Administração financeira: matemática financeira. Estratégias e decisões financeiras. Administração dos 

ciclos financeiro e operacional. Decisões de financiamentos; Planejamento e controle financeiro. Análise de 

Investimentos (fluxo de caixa descontado, payback, VPL, TIR). Estrutura de capital. Capital de giro 

(natureza e financiamento). Noções de Alavancagem financeira. Avaliação de Empresas e metodologia de 

avaliação (métodos de múltiplos de mercado, fluxo de caixa descontado, taxa de crescimento, perpetuidade e 

valor de mercado). Noções técnicas de Parceria Público Privada (P.P.P.). Relacionamento com órgãos 

públicos e fiscalização: Tribunal de Contas, Receita Federal, etc. Notificações. Prestação de contas. Noções 

de Contabilidade Geral e Gerencial: Conceito, objetivos, técnicas contábeis e princípios fundamentais; 

Patrimônio: Componentes patrimoniais; Equação fundamental do patrimônio; Fatos contábeis e suas 

variações; Contas: Conceito e função; Débito, crédito e saldo; Escrituração: conceito, livros, métodos de 

escrituração, fórmulas e processos de escrituração; Registros contábeis; Balancetes de verificação. Plano de 

contas. Balanço patrimonial. Demonstração do resultado do exercício; Demonstrações de lucros ou prejuízos 

acumulados e de origens e aplicações de recursos; Análise de balanço; Análise vertical; Análise horizontal; 

Indicadores econômico-financeiros; Análise do fluxo de caixa. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – FUNÇÃO: ANALISTA JURÍDICO 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais. Direitos e Garantias Fundamentais. 

Organização do Estado. Organização dos Poderes. Administração Pública. Servidores públicos. Princípios 

constitucionais sensíveis. Processo legislativo. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Funções 

Essenciais à Justiça. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Sistema Tributário Nacional. Ordem 

Econômica e Financeira. Ordem Social. Controle de constitucionalidade. Ações constitucionais: Mandado de 

Segurança. Ação Popular. Mandado de Injunção. Habeas data. Ação Civil Pública. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental. Finanças públicas, normas gerais e Orçamentos. Jurisprudência Aplicada dos Tribunais 

Superiores.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios do Direito Administrativo. Administração Pública: conceito, 

finalidade, órgãos e agentes. Administração Pública direta e indireta. Poderes Administrativos. Atos 

administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies, motivação, revogação e anulação. 

Contratos administrativos: conceito, espécies, formalização alteração, execução. Inexecução, revisão e 

rescisão. Licitação: conceito, princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, sanções penais. Recursos 

administrativos. Serviços Públicos: conceito, classificação, delegação concessão (comum, administrativa e 

patrocinada), permissão e autorização. Procedimento de Manifestação de Interesse e Manifestação de 

Interesse da Iniciativa Privada. Servidores Públicos. Regime jurídico. Organização do serviço público. 

Direitos, deveres e proibições do servidor público. Responsabilidade Administrativa, civil e criminal do 

servidor público. Bens Públicos: conceito, classificação, aquisição, uso, alienação, imprescritibilidade, 

impenhorabilidade. Controle da Administração. Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 

público e das privadas prestadoras de serviço público. Direito de regresso. Limitações do direito de 

propriedade. Intervenção do Estado na propriedade. Desapropriação por necessidade e utilidade pública. 

Desapropriação por interesse social. Desapropriação indireta. Retrocessão. Servidão e requisição 

administrativa. Processo Administrativo: processo e procedimento, princípios, fases e modalidades. 

Improbidade Administrativa. Jurisprudência Aplicada dos Tribunais Superiores. 
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DIREITO EMPRESARIAL: Da sociedade: conceituação, natureza jurídica, requisitos e classificação. Da 

sociedade empresária: princípios. Do regime jurídico da sociedade empresária. Do instrumento contratual: da 

atividade empresarial e das responsabilidades dos sócios. Das sociedades dependentes de autorização, 

permissão ou concessão. Constituição, resolução, dissolução e liquidação da sociedade. Capital Social. 

Noção, formação, modificação. Redução e aumento de capital. Capital autorizado. Órgãos Sociais. Órgãos 

sociais de administração e controle. Assembleia Geral. Conselho de Administração. Conselho Fiscal. Dos 

administradores: deveres, proibições e responsabilidades. Acionista controlador. Acordo de acionistas. 

Direitos e deveres dos acionistas: direito de recesso, direito de voto, suspensão de direitos. Modalidades: 

forma de criação, natureza jurídica, objeto regime jurídico. Sociedade de economia mista. Grupos 

societários. Grupos intersocietários. Consórcio. Subsidiária integral. Sociedade Anônima (Sociedade por 

ações). Lei nº 6.404/1976. Disposições preliminares. Debêntures. Disposições comuns à recuperação judicial 

e à falência. Da recuperação judicial. Da convolação da recuperação judicial em falência. Da falência. Da 

recuperação extrajudicial. Sociedade empresária: conceito, terminologia, ato constitutivo. Sociedades 

simples e empresárias. Personalização da sociedade empresária. Classificação das sociedades empresárias. 

Regime jurídico dos sócios. Sociedade limitada. Sociedade anônima. Sociedade em nome coletivo. 

Sociedade em comandita simples. Sociedade em comandita por ações. Operações societárias: transformação, 

incorporação, fusão e cisão. Relações entre sociedades: coligações de sociedades, grupos societários, 

consórcios, sociedade subsidiária integral, sociedade de propósito específico. Dissolução, liquidação e 

extinção das sociedades. Concentração empresarial e defesa da livre concorrência. Jurisprudência Aplicada 

dos Tribunais Superiores. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm


 

CONCURSO PÚBLICO PBH ATIVOS S.A 

EDITAL N º 01/2018 
 

 

Página 15 de 16 

COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 

2013. 

ENEDINO, Edilson. Direito Empresarial Esquematizado. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 

FILHO, José Maria Rocha. Curso de Direito Comercial. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 

GUSMÃO, Mônica. Lições de Direito Empresarial. 10. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2011. 

MAMEDE, Gladstone. Direito Empresarial Brasileiro: Direito Societário - Sociedades Simples e 

Empresárias. v. 2. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

MAMEDE, Gladstone. Direito empresarial brasileiro: Empresa e Atuação Empresarial. 7. ed. São Paulo: 

Atlas, 2013. 

MAMEDE, Gladstone. Direito empresarial brasileiro: Títulos de crédito. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

MARTINS, Fran; ABRAÃO, Carlos Henrique. Curso de Direito Comercial. 35. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2012. 

MENDONÇA, José Xavier Carvalho de. Tratado de Direito Comercial Brasileiro. Fortaleza: Russel. 

2005.  

RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito empresarial esquematizado. 2 ed. Rio de Janeiro: Método, 2012. 

REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. vol. I. 31 ed. e vol. 2. São Paulo: Saraiva. 2013.  

TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial. São Paulo: Atlas, 2012. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: direito empresarial. Coleção direito civil. V. 8. 4. ed. São Paulo: 

Atlas, 2012.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Lei nº 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil. Normas 

processuais civis. A jurisdição. A Ação. Conceito, natureza, elementos e características. Condições da ação. 

Classificação. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. Capacidade processual e 

postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das partes e dos procuradores. 

Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Ministério Público. 

Advocacia Pública. Defensoria pública. Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. Prazos. 

Comunicação dos atos processuais. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela provisória.  

Tutela de urgência. Disposições gerais. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de 

conhecimento e do cumprimento de sentença. Procedimento comum. Disposições Gerais. Petição inicial. 

Improcedência liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e 

revelia. Audiência de instrução e julgamento. Providências preliminares e de saneamento. Julgamento 

conforme o estado do processo. Provas. Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Disposições 

Gerais. Cumprimento. Liquidação. Procedimentos Especiais. Procedimentos de jurisdição voluntária. 

Processos de execução. Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Livro 

Complementar. Disposições finais e transitórias. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. 

Ação de improbidade administrativa. Reclamação constitucional. Lei nº 8.245/1991 e suas alterações 

(Locação de imóveis urbanos). Procedimentos. Jurisprudência Aplicada Dos Tribunais Superiores. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm 

BRASIL. Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 

procedimentos a elas pertinentes. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm 

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de Processo 

Civil. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. (De acordo com o Novo Código de Processo Civil).  

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2018. Reformulado de acordo com o Novo Código de Processo Civil. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema Tributário Nacional. Princípios do direito tributário. Limitações do 

poder de tributar. Repartição das receitas tributárias. Tributo. Conceito. Natureza jurídica. Espécies. Imposto. 

Taxa. Contribuição de melhoria. Empréstimo compulsório. Contribuições. Competência tributária. 

Classificação. Exercício da competência tributária. Capacidade tributária ativa. Imunidade tributária. 

Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. Imunidades em espécie. Fontes do direito tributário. 

Constituição Federal. Obrigação tributária. Definição e natureza jurídica. Obrigação principal e acessória. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm
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Fato gerador. Sujeito ativo. Sujeito passivo. Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. 

Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos sucessores. Responsabilidade de terceiros. 

Responsabilidade por infrações. Jurisprudência Aplicada dos Tribunais Superiores. 

 

REFERÊNCIAS 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. São Paulo, Saraiva, 2013. 

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 

normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. Brasília, DF, 27 out. 1966. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm 

PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015. 

 

DIREITO FINANCEIRO: Direito financeiro. Conceito e objeto. Direito financeiro na Constituição Federal 

de 1988. Orçamento público. Conceito, espécies e natureza jurídica. Princípios orçamentários. Leis 

orçamentárias. Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. Fiscalização financeira e orçamentária. Despesa pública. 

Conceito e classificação de despesa pública. Disciplina constitucional dos precatórios. Receita pública. 

Conceito, ingresso e receitas. Classificação das receitas públicas. Lei de responsabilidade fiscal. 

Planejamento. Receita pública. Despesa pública. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos 

para o setor privado. Dívida e endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização. 

Disposições preliminares, finais e transitórias. Jurisprudência Aplicada dos Tribunais Superiores. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

LEITE. Harrison. Manual de Direito Financeiro. 5. ed. Juspodivm, 2016. 

OLIVEIRA, Regis Fernandes. Curso de Direito Financeiro. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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ANEXO V 
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DAS PROVAS DISSERTATIVAS 

 
 
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO - TÉCNICO 

ASPECTOS AVALIATIVOS TOTAL DE PONTOS DESCONTOS POR ERROS 

Pontuação e ortografia (PO) 6,0 0,5 

Morfossintaxe (emprego dos pronomes, concordância verbal 
e nominal, oração e períodos, vozes do verbo) - (M) 

6,0 0,5 

Coerência e coesão (CC) 4,0 2,0 

Compreensão/conhecimento do conteúdo proposta e 
propriedade da resposta a temática (CP) 

4,0 1,0 

TOTAL 20,0 

 
 
 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE CADA UMA DAS DUAS QUESTÕES ABERTAS - ANALISTA 

ASPECTOS AVALIADOS 
TOTAL DE 
PONTOS DESCONTOS POR ERROS 

ASPECTOS LINGUISTICOS E DE CONCORDÂNCIA 

Pontuação e ortografia (PO) 1,00 0,25 

Morfossintaxe (emprego dos pronomes, concordância 
verbal e nominal, oração e período, vozes do verbo) (M) 

1,00 0,25 

Coesão e Coerência (CC) 2,00 1,00 

ASPECTOS TÉCNICOS 

Pertinência e Relevância dos Argumentos (PR) 2,00 1,00 

Compreensão/conhecimento do conteúdo proposto e 
propriedade da resposta à temática (CP) 

2,00 1,00 

Estruturação lógica e coerente das ideias (EL) 0,50 0,50 

Expressão Clara e Concisa (EC) 1,00 0,50 

Propriedade Vocabular (PV) 0,50 0,50 

 


